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N A O  A CIOSL!
A propósito  da m atéria 

versando sobre a filiação da 
CUT à CIOSL (Brasil Agora ne 
9), solicito dos companheiros a 
publicação da seguinte opinião:

Tanto se fala em democra­
cia dentro da CUT e o que se vê 
nesse debate sobre a filiação da 
CUT a um a central sindical 
mundial é a mais grosseira ma­
nipulação. Os defensores da fi­
liação da CUT à CIOSL partem 
de duas premissas falsas:

1) A CUT tem que se filiar a 
uma central mundial;

2) A Federação Sindical Mun­
dial (FSM) está em vias de 
extinção, a Confederação Mun­
dial dos Trabalhadores (CMT) 
é inexpressiva. Só existe hoje a 
CIOSL.

Partindo dessas duas pre­
missas, a conclusão lógica, para 
os desavisados: a CUT tem que 
se filiar à CIOSL. As duas pre­
missas são mentirosas. Não é 
imprescindível a filiação da 
CUT a uma central mundial. É 
perfeitamente plausível que a 
CUT mantenha seu relaciona­
mento com todas as centrais 
m undiais preservando a sua 
independência, em decisão se­
melhante à adotada pela CUT- 
Chile, pela central uruguaia 
(PIT-CNT) e pela CUT do Para­
guai, em encontros realizados 
no semestre passado nesses 
respectivos países. A CIOSL 
bem que investiu 2 milhões de 
dólares para cooptar a CUT- 
Chile, mas não conseguiu. Será 
que vai conseguir a nossa CUT?

A outra inverdade é sobre 
o iminente fim da FSM. Essa 
central possui hoje 91 organi­
zações nacionais em suas filei­
ras, representando 70 países.

Obviamente que o peso dos 
povos do Terceiro Mundo e de 
países de economia socializa­
da é muito maior na FSM, en­
quanto que a CIOSL congrega 
basicamente centrais nacionais 
que reúnem a nata da aristo­
cracia operária primeiro-mun- 
dista. Até Collor de Mello já 
desistiu de bater na tecla de 
"prim eiro-m undism o"; será 
que, agora, é a CUT que vai 
tentar trilhar esse caminho?

Ademais, a respeitada Cen­
tral dos Trabalhadores de Cuba 
(CTC) é filiada à FSM. Essa tese 
do fim da FSM é pouco solidá­
ria com a CTC. Já a tese da 
filiação da CUT à CIOSL impe­
diu suas afiliadas de participa­
rem do "Encontro Sindical pe­
los Direitos e Liberdades dos
Trabalhadores frente ao Neoli- 
beralism o", convocado pela 
CTC. Aliás, a CUT brasileira 
também foi convidada para o 
evento e não apareceu.

Ou a direção da CUT dá 
transparência à discussão des­
se tema ou então o retira da 
pauta da Plenária Nacional a 
se realizar em julho próximo. 
Uma decisão de tal magnitude 
a ser adotada sem nenhuma
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discussão na base e com tama­
nha omissão de informações só 
poderá ser tomada por meio de 
um  conhecido - e abominável - 
método: GOLPE!
MARIA APARECIDA MARTINELLI 

Brasília, DF

ESPIRITUALIDADE(l)
Foi com muita alegria que 

me depareicom oartigodejosé 
Tadeu Arantes, "Tempo de es­
piritualidade", no Brasil Ago­
ra ne 9. Tinha certeza de que o 
jornal sairia na frente também 
na discussão e enfoque da Nova 
Era. Esse fato apenas reiterou a 
minha expectativa e confiança 
em ser este um jornal realmen­
te aberto.

O tema, apesar de novo, já 
vem sendo explorado pela mí­
dia burguesa, por isso é preci­
so introduzi-lo com cuidado, o 
que foi feito. O artigo e mais a 
participação de Augusto de 
Franco no projeto Nova Era for­
mam, espero, o começo para 
intensificarmos a luta por uma 
maior ampliação de consciência.

Venho trabalhando a edu­
cação ambiental, através do te­
atro infantil de rua, unindo eco­
logia com uma linguagem "es­
piritualista". Enfoco em meus 
textos o problema da natureza 
urbana através dos devas da 
natureza - os elementais, que 
são o próprio núcleo, a própria 
essência de todos os elementos 
presentes na natureza.

Gostaria também de dar 
uma sugestão: por que não se 
criar um  espaço no jornal, mais 
freqüente, sobre espiritualidade, 
ecologia, cultura e educação? 

MARIA EUGENIA RODRIGUES 
CRUZ 

São Paulo, SP

(no século passado, uma epi­
demia de cólera dizimaria me­
tade da população do Recifé).

Deveria ser desnecessário 
criticar o atentado à liberdade 
individual que é classificar a 
libido como "inferior", em opo- 
sição aos níveis "sublimes e 
transcedentes" da consciência. 
Mas vejo ser necessário reafir­
mar o óbvio quando percebo a 
admiração que tem o articulis­
ta pelo filósofo persa do século 
XII, que julga serem os "adul­
tos em geral" como crianças 
diante dos homens do saber.

Uma democracia não se faz 
com crianças e "homens do 
saber", mas com cidadãos com 
direitos iguais. Não seria uma 
conseqüência daquele argu­
mento a defesa do regime au­
toritário do Irã, conduzido por 
"iluminados" que dizem pre­
tender a retomada das tradi­
ções persas medievais?

Sugiro à redação um  artigo 
de alguém preocupado com as 
possíveis conseqüências políti­
cas dessa explosão de misticis­
mo que assola o país, incluindo 
desde pentecostais e carismáti­
cos até neomísticos da classe 
média intelectualizada, que con­
somem vista literatura. Basta 
consultar, por exemplo, as lis­
tas de Best Sellers para perceber 
a importância do fenômeno. 

SEVERINO TOSCANO MELO 
Recife, PE

dos aqueles que se empenham 
em restaurar a velha ordem 
capitalista. Não podemos es­
quecer que no Chile, durante o 
governo da Unidade Popular 
(Allende), e na Nicarágua, com 
a Frente Sandinista, também se 
lograram imensas conquistas 
sociais, que acabaram solapa­
das graças à generosidade dis­
pensada aos inimigos ativos da 
revolução.

O processo revolucionário 
é um  todo composto de partes 
contraditórias que se interpre­
tam, negam-se mutuamente, 
saltando para novos patama­
res. Para se consolidar, a revo­
lução cubana precisa avançar, 
expandindo o seu exemplo 
principalmente para a Améri­
ca Latina. Para ser entendida, 
não pode ser analisada de for­
ma lateral e parcial. Análise do 
tipo "isso aqui tá errado, aqui­
lo está certo" caem na mesmice 
positivista da imprensa bur­
guesa.

AFONSO MAGALHÃES
Brasília, DF

CASTIGO
Apesar de estarmos longe 

do dia-a-dia do nosso povo, 
continuamos acompanhando 
com esperança a luta pela mu­
dança na estrutura social injus­
ta e anti-humana de nosso país. 
Nesse sentido, o surgimento do 
Brasil Agora nos tem possibili­
tado informações objetivas e de 
qualidade. Esperamos que ele 
logo se torne diário, assim po­
deremos nos livrar do casti­
go de sermos informados sobre 
o Brasil pela Folha de S.Paulo.

PAULA, FREI JACIR, CARLOS 
Mettingen, Alemanha

QUEM FOI?
Quero saber quem foi o en­

graçadinho que colocou a le­
genda na foto de minha maté­
ria sobre a peça Macbeth, cha­
mando Lady Macbeth de Ma- 
dame Macbeth. Ainda bem que 
não foi de Dona Macbéti.

TRISTÃO DA CUNHA 
Rio de Janeiro
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ESPIRITUALIDADE(2)
Surpreendeu-me ver, nas 

páginas de um jornal democrá­
tico, o artigo extremam ente 
reacionário do senhor José Ta­
deu Arantes (Brasil Agora na 
9), atacando o "fetichismo da 
razão" e o "paradigma científi­
co dominante", e consideran­
do a libido parte de "níveis in­
feriores da consciência".

Os movimentos literários, 
as grandes transformações so­
ciais e a evolução racional e ci­
entífica têm caminhado lado a 
lado desde a época da Revolu­
ção Francesa. Foi a reflexão ra­
cional sobre as estruturas vi­
gentes que causou a sua derru­
bada e levou à instituição de re­
gimes democráticos. Foi a ten­
tativa de explicar cientifica­
mente a história que acarretou 
as revoluções socialistas que 
deixaram, no mínimo, um cer­
to consenso sobre a necessida­
de de as sociedades buscarem 
o bem estar coletivo.

O "paradigm a científico 
dominante" melhorou muito a 
qualidade de vida média da 
humanidade. Hoje, por exem­
plo, faz-se um justo alarde por 
causa de alguns milhares de 
casos de cólera, trazendo algu­
mas dezenas de mortes, no Bra­
sil. É gravíssimo o fato de que 
essas mortes poderiam ter sido 
evitadas se se tivessem feitos 
os investimentos necessários 
em saneamento. O quadro ain­
da vai piorar, mas certamente 
não há de ficar tão desolador 
quanto antes de os positivistas 
terem descoberto as bactérias

DOUTOR
MENTIROSO

Magri e Medeiros morde­
ram a isca: responderam pron­
tamente ao chamado dos po­
derosos, que prometeram aca­
bar com os descamisados. Os 
poderosos levaram a termo tá­
ticas e estratégias de qualida­
de internacional, e no momen­
to o próximo passo é provar ao 
povão do que é capaz um sin­
dicalista.

Ouvi estarrecida esta sema­
na, na enorme fila de um ban­
co, um poderoso tentando in­
fluenciar as pessoas dizendo: 
"Tá vendo, cara, coitado do 
Collor, deu essa chance ao sin­
dicato porque reclama que a 
classe trabalhadora não tem 
vez, olha aí o que o Magri fez". 
"Ele é lá de São Bernardo", 
completou um companheiro ao 
seu lado.

Questionei com ele a reali­
dade e ele agitado me lembrou 
que é doutor e possui grande 
autoridade na cidade. Aprovei­
tei para lembrá-lo que o Alceni 
Guerra não era sindicalista e 
sim doutor.

ZILDA FREITAS
Birigüí, SP

C HINA E PT
Foi da maior lucidez o arti­

go do deputado Aloísio Merca­
dante sobre a China, inclusive 
em relação à proposta de redis- 
cussão do rompimento do PT 
com o PC da China, ocorrido no 
VI Encontro Nacional, em 1989.

A preocupação externada 
por Mercadante mostra que ele, 
ao contrário de muitos dirigen­
tes partidários, não tem medo 
de ser governo. Como denota o 
artigo, para sermos governo 
num país da importância con­
tinental e mundial do Brasil, 
não podemos tomar decisões 
estreitas e, no limite, reacioná­
rias - como a defesa do "em­
bargo comercial à China", a 
maior potência anti-imperialis­
ta na conjuntura pós-desinte- 
gração da URSS.

ANDRÉA CERQUEIRA 
Brasília, DF

REGISTRO
Recebemos as publicações 

Indicadores Econômicos ne 16 
publicado pela Prefeitura de 
Santo André; TIE Informa nB 10, 
da TIE-Troca de Informações 
sobre Empresas M ultinacio­
nais; O povo sabe, da Prefeitura 
Municipal de Amambaí (MS); 
e o jornal Voz, da Colômbia.

PIONEIRO
Venho agradecer o grande 

trabalho que está sendo desen­
volvido com o Brasil Agora, 
por ser talvez o pioneiro no que 
diz respeito à fidelidade de fon­
tes de informação social. Que­
ro parabenizá-los também pela 
ótima redação, explorando bem 
a coerência e a veracidade dos 
fatos.

SÉRGIO AQUINO
Viçosa, MG
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OUTRA OTICA
A matéria sobre Cuba, no 

Brasil Agora na 10, mostra a 
existência de uma dualidade na 
forma de avaliar o processo 
revolucionário cubano. Por um 
lado, muitos militantes reco­
nhecem as conquistas da revo­
lução cubana (pleno emprego, 
escola, habitação, alimentação); 
por outro lado, condenam a pena 
de morte em Cuba, utilizando a 
mesma ótica da condenação à 
pena de morte no Brasil.

Ora, é preciso reconhecer 
que as conquistas da revolução 
cubana se devem, entre outros 
fatores, justamente à energia e 
severidade com que são trata-

GOVERNOS
PETISTAS

Estamos num ano eleitoral, 
por isso cresce cada vez mais a 
necessidade de nos subsidiar­
mos de informações sobre o 
modo petista de governar. Em 
meio a tanta mesmice urge es­
tabelecermos nossa exata dife­
rença para o eleitorado.

Exercendo um mandato de 
vereador na cidade de Nova 
Iguaçu, Rio de Janeiro, somos 
abordados freqüentem ente 
dentro e fora da Câmara para 
responder questionam entos 
sobre as prefeituras do PT.

Gostaríamos, então, de su­
gerir que o jornal Brasil Agora 
providenciasse uma publica­
ção específica, com textos aces­
síveis à população sobre a óti­
ca petista de adm inistração 
pública, que incluísse as reali­
zações de todas as prefeituras. 
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Venezuela e Peru: neoliberalismo é isso aí...

P
rimeiro eles dão um  golpe militar. "Desenvolvem" o país, à custa do 
suor e sangue do povo. Um dia consideram  chegada a hora da dem o­
cracia. Mas um a democracia relativa, onde os de cima continuam  a 
valer mais que os de baixo.

Depois, eles conspurcam  a democracia, fazem da corrupção um  meio 
de vida, se locupletam  e exploram  à vontade. Im plantam  um  novo credo, 
o neoliberalismo: abrem  fronteiras, privatizam  as estatais, beneficiam o 
grande capital.

Semeiam a desesperança e o descrédito no povo, ao mesmo tem po em 
que chamam  de "radicais" quem  avisa que o caminho leva ao precipício. 
Q uando o povo está cansado, difundem  que a culpa é da democracia, das 
instituições apodrecidas e corrom pidas. E dão novos golpes militares.

Esta é a história do Peru, da Venezuela, da América Latina. E também a 
nossa história. Que não se repita aquifsobre o golpe de Fujimori, leia artigo 
na página 12).

É por isso que nos preocupa a aproximação do PSDB ao governo Collor,

patrocinador de um a política econômica m uito mais criminosa do que os 
pequenos magris que infestam a vida pública. Embora não chegasse a um  
acordo para participar do governo, a cúpula do PSDB inclina-se para dar 
sustentação a Collor. Cerram os fileira com os tucanos que resistiram  ao 
adesismo, e nas batalhas políticas e elitorais que virão. A "tucanagem " é o 
tem a de capa desta edição (páginas 8 e 9).

Em busca de saídas para a crise, o Sindicato dos M etalúrgicos de São 
Bernardo apresentou propostas de reestruturação do setor automobilístico. 
A primeira rodada de negociações entre trabalhadores, montadoras e governo 
resultou num  polêmico acordo, que Brasil Agora explica nas páginas 6 e 7.

Ainda nesta edição: o Rei do Brasil (página 14) e um  trecho inédito do 
romance Avante, soldados, para trás - prem iado pelo concurso da Casa das 
A m éricas(página 15).

O EDITOR
ILUSTRANDO A  CAPA, U M  REFORÇO PARA B R A S IL  A G O R A .

O  CHARGISTA CHICO  CARUSO.

OPINIÃO

Quem é “selvagem”?
OPINIÃO

O PASSADO NO LIXO

0
 presidente do Conselho
Indigenista M issionário

(Cimi), Dom Apparecido 
José Dias, divulgou em Brasília, 
dia 25 de março, o levantamen­
to anual que a entidade faz so­
bre a violência praticada con­
tra os povos indígenas no país. 
Os dados, registra o documen­
to, são assustadores. "Primei­
ro, (porque) continuam cres­
cendo. Segundo, porque tantas 
agressões, das mais variadas, 
são uma afronta à dignidade 
dos povos indígenas e colocam 
em risco a existência de alguns 
deles. E terceiro, porque são 
ações que poderíam ter sido 
ev itadas com providências 
como a demarcação das terras, 
a retiradas dos invasores e a 
assistência preventiva, entre 
outras."

Por causa de dificuldades 
na coleta de informações, o le­
vantam ento  do Cimi não é 
exaustivo, "mas uma mostra 
representativa do cotidiano 
indígena", em 1991. Um coti­
diano sangrento, macabro, de 
assassinatos, suicídios, epide­
mias e muitos outros tipos de 
agressões.

TERRA. Os motivos de tanta vi­
olência, nota o levantamento, 
estão ligados principalmente à 
questão da terra. No Brasil ain­
da não se respeita integralmen­
te o direito constitucional que 
os povos indígenas têm sobre 
as terras que tradicionalmente 
ocupam, eles que ocupavam 
todo o território brasileiro até a 
chegada dos europeus no Bra­
sil em 1500. A violência prati­
cada contra os Makuxi da Área 
Indígena Raposa / Serra do Sol, 
em Roraima, ilustra a mentali­
dade genocida das elites brasi­
leiras. Para início de conversa, 
os poderosos locais sequer re­
conhecem os Makuxi como ín­
dios. Chamam-nos de "cabo­
clos", tentando reviver uma 
época em que os índios eram ser- 
viçais em suas fazendas, aliás lo­
calizadas no interior do territó­
rio indígena.

A área indígena Raposa/ 
Serra do Sol é onde ocorre o 
maior núm ero de violências 
hoje, justamente porque os ín­
dios estão reagindo às invasões 
desses fazendeiros, que ali 
mantêm 180 posses e três po­
voados que dão apoio logístico 
a milhares de garimpeiros que 
invadiram a região depois de 
terem sido expulsos da terra 
dos Yanomami. Os garimpei­
ros estão instalados principal­
mente nos rios Quinô, Maú e 
Cotingo. Contam inam  suas

A VIOLÊNCIA CONTRA OS POVOS INDÍGENAS EM 1991
ASSASSINATOS 27

SURTOS/EPIDEMIAS 33

MORTES EM SURTO/EPIDEMIA 206

OUTRAS MORTES 1 5 ( ’ )

AMEAÇAS DE MORTE 1 4 (2)

MORTES EM ACIDENTE DE TRÂNSITO 10

OUTRAS AGRESSÕES/PESSOA 16 (3)

TENTATIVAS DE HOMICÍDIO 9
PRISÕES ILEGAIS 14

SUICÍDIOS 21

AGRESSÕES FÍSICAS 30

CONSTRANGIMENTOS ILEGAIS 9
INVASÕES DE GARIMPEIROS 6
INVASÕES DE MAD/FAZ/POSSEIROS 1 ó

OUTRAS AGRESSÕES/PATRIMÔNIO 34
FONTE: CIMI/CNBB

( , )  FORAM 15 MORTES POR FALTA DE ATENDIMENTO MÉDICO, DE ASSISTÊNCIA 
ADEQUADA E POR DESNUTRIÇÃO, ENTRE OUTROS MOTIVOS.

(2) OS 14 CASOS IMPLICARAM AMEAÇAS CONTRA 12 ÍNDIOS E SETE COMUNIDADES.

(3 ESTÃO INCLUÍDAS EM OUTRAS AGRESSÕES/PESSOAS OS CASOS DE 
ATROPELAMENTOS, DE MORTES POR OMISSÃO, DE PROSTITUIÇÃO, ESTUPROS E 
OUTROS.

águas, provocam  desm ata- 
mentos, disseminam a malária 
(houve 500 casos de malária 
entre os Makuxi, no ano passa­
do, com oito mortes), estupram 
m ulheres indígenas, fazem 
ameaças de morte e cometem 
assassinatos. O Makuxi Abel do 
Carmo Santos foi morto a ma­
chadadas em um garimpo e o 
corpo de outro Makuxi, Geral­
do M endes, foi encontrado 
am arrado nas águas do rio 
Maú, com um furo na testa, 
outro abaixo do ouvido e um 
terceiro na garganta, provavel­
mente marcas de tiro.

AçÃO POLICIAL. Fazendeiros 
e garimpeiros contam com o 
apoio explícito do governador 
Ottomar de Souza Pinto, cuja 
polícia militar invade a área 
praticamente todas as semanas. 
Sempre para defender os inte­
resses dos invasores, que im­
pedem os índios de construir, 
caçar, pescar e plantar em suas 
próprias terras. Os Makuxi da 
Maloca Bismarck, por exemplo, 
foram impedidos por policiais 
de construir uma escola e algu­
mas casas.

No levantamento do Cimi, 
as doenças são classificadas 
entre os tipos de violência exa­
tamente porque sempre estão 
associadas às invasões dos ter­
ritórios indígenas. Os Yano­
mami, cujas terras estão sendo

demarcadas pelo governo fede­
ral, continuam sendo as maio­
res vítimas. De acordo com 
dados da Fundação Nacional 
de Saúde, os Yanomami sofre­
ram, em 1991, dez surtos/epi- 
dem ias, p rincipalm ente  de 
malária, em número de 6.788 
casos, com 79 mortes. Aquele 
povo foi vítima também de 12 
casos de leishmaniose visceral, 
26 casos de leishmaniose cutâ­
nea, 42 ocorrências de tubercu­
lose, 1.102 casos de conjuntivi- 
te, 1.035 gastroenterites, 934 
casos de desnutrição, 1.622 de 
afecções de pele e 1.947 infec­
ções respiratórias agudas.

Segundo o Cimi, nenhum 
programa de assistência médi­
ca resolverá o problema das do­
enças que afetanr as comunida- 
des indígenas, enquanto os 
seus territórios não estiverem 
livres dos invasores, os respon­
sáveis pela manutenção do cír­
culo vicioso das moléstias.

E certamente os índios con­
tinuarão sofrendo violências e 
perecendo como moscas, en­
quanto os brasileiros não toma­
rem consciência de que os pro­
blemas dos índios são proble­
mas seus. Que a violência que 
vitima os índios é a mesma que 
afeta os aposentados e os me­
ninos de rua, por exemplo.

ANTÔ NIO  CARLOS QUEIROZ,
Editor do jornal P orantim , de Brasília

F
ica só melancolia, áo ver­
se a pressa de Hélio Jagua- 
ribe em aceitar o cargo no 
governo, ou ao ver-se a insis­

tência de Fernando Henrique 
Cardoso em com andar, de 
perto ou de longe, a complica­
da quadrilha do PSDB em sua 
aproximação com um  gover­
no autoritário e desmoraliza­
do como este.

Desde muito o paço cor­
tesão exerce uma atração as- 
saz desfaçatada sobre facções 
enormes de nossa intelectua­
lidade, que volta e meia não 
têm pudor em manifestá-la. 
Pois o grande Alencar não 
ocupou a pasta da Justiça no 
Ministério golpista e conser­
vador de julho de 1868, quan­
do D.Pedro II destituiu o Mi­
nistério liberal para poder 
entregar o comando do Exér­
cito Nacional e da Guerra ao 
Duque de Caxias? E a atração 
fatal pela vertigem do labora­
tório - o pôr em práticas "mi­
nhas" idéias - somada ao de­
sejo que seu brilho, por si só, 
ponha a casa em ordem, num 
ponto nodal onde ilusão, sa­
piência, má-fé, esperteza e ig­
norância se misturam.

Assim como Alencar, em 
seus campos específicos Ja- 
guaribe e Cardoso serão bibli­
ografia obrigatória, por sobre 
seus feitos do momento. Um 
renunciou a tudo - cargo na 
Executiva, carteirinha do par­
tido - prenunciando a revoada 
mais geral de tucanos para a 
gaiola dos ovos de ouro em 
que vai se transformando o go­
verno; outro vai ajudando a 
rasgar o partido - destroçado 
entre o apelo eleitoral, o apelo 
à coerência de oposicionistas, 
e o namoro com a Esplanada CAMPOS LEÃO
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dos Ministérios e com as ver­
bas que o partido teria "à dis­
posição", como meio de ca- 
cifar uma aventura eleitoral. 
Corre que o governo poria as 
verbas de ação social nas mãos 
do partido; talvez o Itamarati 
para Fernando, o que não se­
ria na verdade equivalente a 
pôr nas mãos do PSDB a polí­
tica externa, pelo menos em 
seu filé e osso que estão nas 
mãos do ministro Goldem- 
berg e de Marcílio Marques 
Moreira. Pergunta-se: por que 
querer trocar tanto por tão 
pouco?

Talvez porque não haja 
muito mesmo a ser trocado.

Desde sua eleição o go­
verno Collor se caracterizou 
pelo desrespeito ético. Sabe­
mos que uma vida intelectu­
al, feqüentemente, é marcada 
pelo desprezo ao povo e aos 
subalternos, vistos como bár­
baros incultos e basbaques. 
Do adesismo à falta de com­
promisso ético é apenas um 
pequeno passo - especialmen­
te se ele levar a uma implosão 
das alianças do partido pela 
esquerda, o que vinha se de­
senhando para as próximas 
eleições.

Há males que vêm para 
bem. Quem sabe o autor de 
Problemas do desenvolvimento 
latino-americano possa nos 
brindar com um "A catástro­
fe da rampa", já que vem sen­
do acusado de catastrofista; e 
o autor do memorável Capita­
lismo e escravidão no Brasil 
Meridional possa nos brindar 
com um  "Capitalismo e ser­
vidão no Planalto Central".



BANCARIOS

UNIDADE
CUTISTA

A
penas uma semana após 
o nascimento da Confede­
ração Nacional dos Meta­
lúrgicos da CUT, foi a vez dos 

bancários. Cerca de 415 dele­
gados, representando 57 sin­
dicatos, 5 federações e aproxi­
madamente 500 mil trabalha­
dores, deram início à constru­
ção da sua Confederação Na­
cional.

Por expressiva maioria de 
votos, foi definido que a Con­
federação dos Bancários será 
filiada à CUT, mas não se de­
finirá como uma instância or­
gânica da Central, ao contrá­
rio, neste ponto, do que foi 
aprovado no Congresso Na­
cional dos Metalúrgicos em 
relação à sua Confederação.

Os sindicatos podem  ou 
não filiar-se a ela. Será realiza­
do um congresso no primeiro 
semestre de 1993 para definir 
os estatutos da nova estrutura 
e eleger sua direção.

A criação da Confederação 
Nacional pode ser um  fato 
decisivo. A negociação em 
separado com os bancários do 
setor privado e público tem 
sido sempre uma arma decisi­
va dos banqueiros unificados 
na Febraban. Os eixos centrais 
da cam panha nacional dos 
bancários este ano, com data 
base em setembro, serão a luta 
pelo contrato coletivo de tra­
balho e a denúncia do sucate- 
amento dos bancos públicos. 
Pretende-se intervir, a partir 
de uma proposta própria, na 
regulamentação doartigol92, 
que regulará o sistema finan­
ceiro.

A cordos e polêmicas, a
partir de um acordo com as 
teses inscritas, foi apresenta­
do aos delegados um texto re­
gistrando os pontos comuns: 
propostas de reivindicação e 
participação das mulheres, te­
mas relativos à saúde no traba­
lho, balanço da gestão anteri­
or, propostas para a reorgani­
zação do sistema financeiro.

Com mais de 60% dos vo­
tos, foi derrotada a proposta 
de uma campanha pelo fim 
imediato do governo Collor e 
pela realização de eleições 
gerais.

Aprovou-se a proposta de 
indicação de filiação à CIOSL, 
com os votos favoráveis da 
Articulação e contrários da 
CUT pela Base, Corrente Sin­
dical Classista, Convergência 
Socialista e Força Sindical. A 
corrente Unidade Sindical se 
absteve.

Três chapas apresentaram- 
se para compor a direção. A 
A rticulação Sindical, com 
61,2% dos votos (nove cargos); 
a Chapa 2, composta pela CUT 
pela Base, Convergência Soci­
alista e Força Socialista, com 
24,32% (quatro cargos) e a 
Corrente Sindical Classista, 
com 14,48% (dois cargos).

'QUERÊtfmARO 
0 0  ADS gANPIPOS;

CIOSLConfederação em tempo de transição
As linhas de renovação e 
tradição ficaram claras 
no Congresso de Caracas

0
15B Congresso da Con­
federação Internacio­
nal de OrganizaçõesSin- 
dicais Livres (CIOSL), re­
alizado em Caracas en­

tre os dias 17 e 24 de março, 
revela as profundas mutações 
no m undo sindical desenca­
deada com a ruína dos regimes 
do Leste. Com a crise agônica 
da Federação Sindical M undi­
al (FSM), a CIOSL potenciou 
enormemente a sua capacida­
de de polarização.

Beneficiária, a  comissão de 
credenciamento do Congresso 
de Caracas registrou a presen­
ça de um total de 155 organiza­
ções sindicais, vindas de 109 
países e territórios, aglutinando 
um  total de 99 milhões de mem­
bros cotizantes. Participaram 
328 delegados e 134 observa­
dores de organizações filiadas.

A CIOSL emerge, em pri­
meiro lugar, como de longe a 
força sindical mais representa­
tiva nos países capitalistas de­
senvolvidos. Coma filiação re­
cente da poderosa central itali­
ana CGIL, resta apenas a CGT 
francesa como central mais ex­
pressiva, cujo curso não é o de 
filiação. As Comissiones Obreras 
espanholas já vêm debatendo 
a filiação.

É a CIOSL também quem 
se beneficia do novo quadro no

PETRÓLEO

Campanha contra privatização
Petroleiros mobilizam contra fim do monopólio e em defesa da Petrobrás

0
 Congresso Nacional está 
na iminência de decidir 
sobre a extinção do mono­

pólio estatal no setor petrolífe­
ro, como prevê o Emendão do 
governo Collor. Para tentar 
impedir o fim do monopólio, 
os Sindicatos dos Petroleiros de 
Cam pinas/Paulínia e de São 
Paulo estão intensificando uma 
campanha nacional, com o ob­
jetivo de esclarecer a opinião 
pública sobre os principais efei­
tos dessa medida para a econo­
mia brasileira.

"Os maiores beneficiados 
com a extinção do monopólio 
estatal do petróleo do Brasil são 
as grandes corporações trans- 
nacionais que já dominam o 
setor em nível internacional", 
afirma Wilson Santarosa, pre­
sidente do Sindipetro de Cam- 
pinas/Paulínia. Atualmente, as 
atividades de pesquisa e extra­
ção de petróleo movimentam

cerca de US$ 460 bilhões/ano. 
Na área de distribuição e co­
mercialização dos derivados de 
petróleo, há um movimento 
anual de US$ 1,8 trilhão, ou 
34,6% do PIB dos Estados Uni­
dos. O Primeiro Mundo é res­
ponsável por 75% do consumo, 
e apenas seis grandes corpo­
rações, conhecidas cómo as "seis 
irmãs" (Shell, Exxon, BP, Mobil, 
TexacoeChevron), controlam a 
maior parte do fluxo de petró­
leo no planeta.

O L H O  G O R DO . Santarosa nota 
que, no momento, os Estados 
Unidos, principalmente, estão 
atravessandosérios problemas 
no setor. Em função da prolon­
gada recessão e do aumento da 
pressão pelos grupos ambien­
tais, os EUA estão perto de fe­
char várias refinarias. Além dis­
so, os índices médios de pro­
dução de petróleo estão caindo

LesteEuropeu. Do 152 Congres­
so já participaram com delega­
dos e votos as centrais da Tche- 
coslováquia, Bulgária, Romê­
nia, além do Solidariedade po­
lonês.

A nova situação tem favo­
recido igualmente a inserção da 
CIOSL - e sua regional Oriet - 
na América Latina. A Fenastras 
salvadorenha filiou-se. No úl­
timo congresso da CUT chile­
na, a maioria votou a favor da 
filiação, embora não tenha se 
registrado, a maioria de dois 
terços necessária à decisão. A 
Central paraguaia está em pro­
cesso de filiação. De centrais 
mais fortes, participaram com 
delegados apenas a argentina 
(CGT), a mexicana (CMT), a 
venezuelana (CTV). O PIT- 
CNT uruguaio, a CUT colom­
biana, a CGT peruana, a COB 
boliviana permanecem de fora 
do quadro da CIOSL.

D inâmicas da transição.
Se novas tradições sindicais e 
uma representatividade reno­
vada têm afluído à CIOSL, é 
verdade também que está lon­
ge de ser residual o peso da tra­
dição de uma central construí­
da há décadas nos marcos da 
polarização ideológica com o 
Leste.

O manifesto "O papel da 
CIOSL na construção de uma

nova ordem  dem ocrática", 
aprovado no 15s Congresso, 
tem uma conotação otimista 
tipicam ente prim eiro-m un- 
dista: "Estão desaparecendo os 
vestígios do colonialismo e a 
época da confrontação entre o 
totalitarismo e a democracia 
está chegando ao fim. As dita­
duras que restam estão em re­
trocesso, ainda que todavia 
não esteja assegurada a vitória 
da democracia. A crescente 
in te rd ep en d ên c ia  política, 
ambiental, econômica e social 
obrigam as nações do mundo e 
seus povos a ampliar e desen­
volver a cooperação interna­
cional".

A correlação de forças en­
tre as correntes é basicamente 
favorável ao chamado "sindi­
calismo de participação" euro­
peu, que elegeu o italiano Enzo 
Friso para o cargo decisivo de 
secretário-geral da CIOSL. Mas 
a força do chamado "sindica­
lismo de negócios" americano, 
capitaneado pela AFL-CIO, 
continua polarizando e influen­
te. Com seu poder econômico, 
a AFL-CIO tem aberto escritó­

substancialm ente (hoje eles 
produzem 12,5 barris/d ia por 
poço, contra 66 barris/dia no 
Brasil). Isso faz com que os inte­
resses norte-americanos voltem- 
se para países como o Brasil, 
onde o setor ainda é controlado 
pelo Estado, observa Santarosa.

SERGIPE SAI 
NA FRENTE

A primeira grande mani­
festação contra o fim  do 
monopólio estatal sobre o petró­
leo aconteceu sexta-feira, 3 de 
abril, em Aracaju (SE). O ato, 
um showmício, foi convocado 
pelo Sindicato dos Trabalha­
dores da Indústria de Extração 
de Petróleo de Sergipe econ tou 
com a participação, entre ou­
tros, do ex-deputado Euzébio 
Rocha, autor da lei que criou a 
Petrobrás.

rios no Leste e disputado a in­
fluência com os europeus.

As marcas do período da 
"guerra fria" também não de­
sapareceram. Por unanimida­
de, o Congresso da CIOSL aco­
lheu a filiação da Força Sindi­
cal de Luis Antonio Medeiros. 
A CGT de Magri se fez repre­
sentar neste Congresso com 
oito delegados, afirmando re­
presentar quatro milhões de 
trabalhadores brasileiros. Mas 
a CIOSL seguramente vetaria a 
filiação dos Trabalhadores Cu­
banos e muito provavelmente 
a da Central Sandinista dos 
Trabalhadores.

Talvez seja esta confluên­
cia instável entre o peso da tra­
dição e a renovação da repre­
sentatividade da CIOSL que 
torna o posicionamento frente 
a ela particularmente polêmi­
co. A CUT, que deverá votar a 
filiação ou não à CIOSL em ple­
nária nacional em julho, assis­
tiu ao 15° Congresso como ob- 
servadora, com uma bancada 
de cinco membros, tendo Jair 
Meneguelli à frente.

JUAREZ GUIMARÃES

Com o virtual fim do mono­
pólio será destruída a Petro­
brás, que é hoje a 12a empresa 
do mundo no setor, com um, 
faturamento bruto de US$ 20,47 
bilhões, lucro líquido de US$ 
1,3 bilhão e patrimônio de US$ 
12,147 bilhões. A produção 
nacional do petróleo, assinala 
Wilson Santarosa, possibilitou 
uma economia de divisas de 
US$ 58 bilhões entre 1980 a 
1990. Esse volume resulta da 
diferença (hoje em tomo deUS$ 
4) entre o preço do barril pro­
duzido no Brasil e o do barril 
negociado no mercado interna­
cional. "A elevação do preço 
dos combustíveis será uma con- 
seqüência imediata do fim do 
monopólio estatal no setor", 
acrescenta Santarosa.

PEDRO JOSE MARTINS,
de Campinas
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LEI DOS CULTIVARES

Teremos que 
pagar para 
plantar?
Podem sair do Congresso leis 
que privatizam semente e dão 
royalties a multinacionais

Sementes deverão pagar "royalties'1

D
entro de poucos dias de­
verá estar chegando ao 
Congresso o anteproje­
to de lei, elaborado pelo 
Ministério da Agricul­
tura, que institui o "direito" de 
proteção de cultivares, aten­

dendo diretamente aos interes­
ses do capitalismo mundial, re­
presentado pelos grandes con­
glomerados empresariais inte­
grantes do "agrobusiness", em 
um sério atentado à segurança 
alimentar do povo brasileiro.

O assunto é grave, e relati­
vamente desconhecido, mesmo 
entre técnicos e dirigentes po­
líticos de esquerda. O capita­
lismo quer receber royalties pela 
utilização de seres vivos mo­
dificados artificialmerite, com 
patentes para esses "novos" se­
res, o que lhe garante remunera- 
ção por 10 a 20 anos, pelos 
"inventos". E não é só isso. Quer 
patentear também pedaços de 
seres vivos, que tenha isolado e 
identificado - o que contraria até 
a própria concepção de patentes 
-, inclusive do próprio homem.

Segundo notícias publica­
das na imprensa européia (e 
divulgadas no Brasil pela AS- 
PTA - Assessoria e Serviços a 
Projetos em Agricultura Alter­
nativa), o governo dos EUA te- 
ria solicitado patentes para 
mais de 2 mil gens do cérebro 
humano! Garantidas as paten­
tes nesse caso, o governo ame­
ricano receberia pagam ento 
por qualquer utilização dada a 
um desses gens.

A estratégia do governo 
federal para a Lei dos Cultiva­
res inclui, primeiro, aguardar

a aprovação da Lei das Paten­
tes (anteprojeto de lei 824/91, 
sobre a propriedade industri­
al, também de iniciativa do 
Executivo), prevista para maio, 
e só então entrar com o ante­
projeto na Câmara.

A futura Lei das Patentes 
trata de fármacos, química fina, 
alimentos processados e biotec­
nologia e, a exemplo da dos 
Cultivares, está em sintonia 
com as diretrizes mundiais do 
GATT (Acordo Geral de Tari­
fas e Comércio) e do FMI. São 
mercados de muitos bilhões de 
dólares em todo o mundo, do­
minados por poucas empresas 
gigantescas - Rhodia, Shell, ICI, 
Ciba-Geigy, Sandoz, Pfizer etc.

Prioridade. Projeto do Exe­
cutivo, a Lei das Patentes rece­
be tratam ento prioritário no 
Congresso, tendo tramitação 
rápida e direito a Comissão Es­
pecial - presidida por Alberto 
Goldman, com a petista Sandra 
Starling como I a vice, e notá­
veis defensores das causas po- 
pulares entre os seus integran­
tes: Roberto Campos, Ibrahim 
Abi-Ackel, José Maria Eymael, 
Roberto Cardoso Alves. Rece­
beu 689 emendas e deverá ser 
votada em maio, havendo a 
expectativa de que atenderá aos 
interesses do "livre mercado" 
praticado pelos EUA (a visita 
do vice-presidente Dan Quayle 
ao Brasil incluiu esse assunto 
na pauta de conversações).

Há a esperança de que a 
parte referente a modificações 
artificiais em plantas (artigo 18, 
parágrafo l e - propõe o paten-

OS EFEITOS
A lg u m a s con seq uên cia s  
dessa privatização em es­
cala mundial:

1 J M onopólio do mer­
cado de sem en tes pelas  
grandes empresas, também 
produtoras de agrotóxicos, 
com o conseqiien te desapa- 
recimen to das empresas au­
tônomas de pequeno porte

e a proibição das associações e cooperativas multiplicarem as 
sem entes, obrigando os agricultores a comprarem sempre des­
sas grandes empresas;

2 ) Reeditar o “ pacote'1 da Revolução Verde dos anos 70, 
produzindo sem entes que necessitem de agrotóxicos (a redu­
ção do mímero de variedades aumenta a vulnerabilidade das 
espécies a pragas e doenças);

3 ) Liquidar a pesquisa estatal de sem entes (aqui no Brasil 
existem  instituições respeitadas, como o Instituto Agronôm i­
co de Cam pinas, IR G A , Iapar, Empasc, Empamig, os Centros 
Nacionais da Embrapa e m uitos outros - responsáveis pela 
geração de centenas de novas variedades de plantas, resisten­
tes a doenças, mais produtivas - que serão sucateados).

teamento de microorganismos, 
processos microbiológicos e os 
produtos delas resultantes) seja 
jogada para a Lei dos Cultiva­
res. Assim havería mais tempo 
para o esclarecimento e mobili­
zação da sociedade, sobre O real 
significado desse patenteamen- 
to da vida. A complexidade do 
assunto inclui nada menos que 
as dezenas de milhares de espé­
cies de seres vivos não pesqui­
sadas, da Amazônia, Pantanal, 
Mata Atlântica, e todas as "má­
gicas" possíveis através da uti­
lização da biotecnologia.

Aprovada como está pro­
posta no anteprojeto, a Lei dos 
Cultivares será uma paulada 
principalmente para os peque­
nos agricultores. Os melhora­
mentos genéticos introduzidos 
em sementes de arroz, feijão e 
milho, por exemplo, serão co­
brados na forma de royalties, 
mesmo em seus países de ori­
gem. E essas grandes empre­
sas vão além: querem se apro­
priar dos organismos vivos, 
identificá-los cientificamente, 
catalogá-los e guardá-los em 
bancos! (chamados debancos de

germoplasma), podendo trans­
formá-los através de biotecnolo­
gia quando bem entenderem.

MANOEL ALVAREZ
São Paulo, SP
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PETROFLEX

UM  LEILÃO
BEM PODRE

C
om o lançam ento pela 
CUT de uma campanha 
para obtenção de 1 milhão 
de assinaturas de apoio ao 

projeto de iniciativa popular 
contra a lei 8.031/90, que tra­
ta das privatizações, o proces­
so de entrega das estatais pas­
sa a ter um enfrentamento na­
cional organizado. Mas, uma 
semana antes do lançamento 
ocorrido em Volta Redonda 
dia 10, o Sindicato dos Traba­
lhadores do Pólo Petroquimi- 
co de Triunfo (Sindipólo) ha­
via recolhido mais de 5 mil 
assinaturas na Esquina Demo­
crática, centro de Porto Alegre.

A antecipação do Sindipólo 
deve-se ao leilão de privatiza­
ção da Petrroflex, m arcado 
para o dia 10. A diretoria do 
Sindipólo ajuizou, junto com 
21 parlamentares, uma ação 
popular contra essa privatiza­
ção. Assinada pelos senado­
res Pedro Simon (PMDB-RS) 
e Eduardo Suplicy (PT-SP), 
por deputados do PT, PSB, 
PDT, PMDB, PCdoB e PPS,
pelo prefeito e vice de Porto 
Alegre, Olívio Dutra e Tarso 
Genro, a ação baseia-se em 
cinco argumentos.

O primeiro é o preço inicial 
- US$ 180 milhões - bem abai­
xo do fixado pelas empresas 
de consultoria (US$ 250 mi­
lhões). Os trabalhadores asse­
guram que ela vale no míni­
mo US$ 350 milhões. Outro é 
a transferência para a iniciati­
va privada do monopólio da 
fabricação da borracha sinté­
tica (usada em pneus). Além 
disso, há o impacto da separa­
ção dos setores petroquímico 
(que seria privatizado) e petro­
lífero no futuro da Petrobrás, o 
uso de "moedas podres" (títu­
los públicos e papéis desvalo­
rizados) e a inconstitucio- 
nalidade da lei 8.031.

A ação está na 9a Vara Fe­
deral, mas até o dia 7 a juíza 
Marga Tessler ainda não ha­
via se manifestado se conce­
dia a liminar suspendendo o 
leilão marcado para a Bolsa de 
Valores do Rio. Há uma ação 
sem elhante contra a priva­
tização da Copesul, a central 
de matérias-primas do Pólo de 
Triunfo. No Congresso Naci­
onal, o deputado Raul Pont 
(PT-RS) tenta aprovar um pro­
jeto que exclui a Copesul da 
relação de empresas privatizá- 
veis. O leilão da Copesul está 
marcado para 15 de maio.

JOSÉ LIMA, 
de Porto Alegre
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A
 estratégia sindical de
São Bernardo, que reti­
rou da defensiva uma 
categoria encurralada 
pelas tenazes da reces­

são e a projetou no cenário na­
cional, provocou adesões entu- 
siasmadas e críticas agudas à 
esquerda e à direita.

O primeiro motivo da po­
lêmica foi a idéia, amplamente 
reiterada entre políticos e con­
servadores, de que a recessão 
havia afinal imposto o pacto 
social aos dirigentes sindicais 
do ABC, proeza que nem mes­
mo a ditadura m ilitar havia 
conseguido. A impressão de 
que as lideranças do ABC havi­
am trocado salário por empre­
go, isto é, teriam aberto mão de 
lutar por uma reposição de 
220% para cobrir perdas acu­
m uladas, aparentem ente só 
confirmaria essa versão.

A impressão, no entanto, 
apoiava-se em falta de informa­
ção ou informação distorcida. 
De fato, a reposição não cons­
tava no protocolo do Acordo 
por dizer respeito apenas ao 
setor automotivo e ser de cará­
ter nacional. Mas já estava acer­
tada em Brasília e na segunda- 
feira da semana seguinte entra­
va em curso a sua negociação.

A proposta do Sindicato de São 
Bernardo, desde o início, havia 
sido a de alinhar os reajustes ao 
nível salarial das montadoras 
(com perdas de 35%, que com o 
reajuste mensal previsto no pro­
tocolo do Acordo cairia para 
12%).

A proposta de reposição, 
pelo acordo feito com a Fiesp no 
dia 7 de abril, prevê um reajuste 
de 157%, tomando como base o 
salário de dezembro, parcelado 
em três vezes. Já para o mês de 
abril os metalúrgicos têm garan­
tido um reajuste estimado em 
107% (70% de reposição, mais a 
inflação de março, prevista em 
21 %). Assim, ele se aproxima ba­
sicamente da reivindicação des­
de o início apresentada pelos di­
rigentes de São Bernardo.

O índice de reposição soma­
do à garantia do nível de em­
prego por três meses (o que é 
diferente da estabilidade, mas 
previne contra demissões mas- 
sivas) e o reajuste mensal de 
salário nos próximos três meses 
pelo índice médio do Dieese e 
Fipe (bem acima, portanto, da 
legislação salarial vigente) qua­
lificam o Acordo. Realizado à 
ponta de faca, em uma situação 
defensiva, ele assegura por um 
período um patamar mínimo.

A APOSTA
Com uma estratégia ousada e polêmica ...

É importante ter em vista 
que os metalúrgicos do ABC 
enfrentamuma situação extra­
ordinariamente adversa. Nada 
menos do que 27.425 postos de 
trabalho foram cortados na ca­
tegoria, de fevereiro de 1990 - 
um  mês antes da posse de 
Collor - a março de 1992. É 
como se uma empresa do por­
te da Volkswagen tivesse sido 
fechada.

C idade fantasma. Há onze 
anos a indústria automobilís­
tica vive em estagnação crôni­
ca: foram 960.126 automóveis 
produzidos em 1991 contra 
1.165.174 em 1980. Os juros 
estratosféricos e a compressão 
dos salários, o desinvesti- 
mento e a política cartelizada 
de elevação dos preços dos 
carros estão transform ando 
agora em queda livre o que era

estagnação. Ao im pacto da 
recessão, soma-se o choque da 
implantação selvagem das no­
vas tecnologias. A Volks pro­
duzia 1.100 carros com 40 mil 
trabalhadores; hoje produz o 
mesmo com 23 mil funcionári­
os. A Ford Tratores transferiu 
sua unidade para Curitiba. A 
Ford Motores simplesmente 
fechou suas portas. Viajando a 
Detroit, nos EUA, Vincentinho 
viu um futuro possível para São 
Bernardo: dos 115 mil trabalha­
dores da Ford de lá, acossada
pela concorrência japonesa, 
restam 13 mil.

A lternativa estratégica.
Um segundo motivo da polê­
mica foi a compreensão de que 
o Acordo de Brasília já seria a 
conclusão de um  processo, um 
ponto de chegada das negocia­
ções, dando ao negociado um

sentido estratégico. É exata­
mente o contrário: o fundamen­
tal está projetado para ser ne­
gociado no futuro.

O ponto mais importante 
do protocolo de Brasília, em 
geral pouco divulgado, é a pers­
pectiva de implantação do con­
trato coletivo em primeiro lu­
gar nas montadoras e, depois, 
generalizá-lo para a indústria 
de auto peças. O prazo final 
para as negociações do contra­
to coletivo está previsto para 31 
de maio. Mas não há nenhuma 
garantia de que os empresári­
os vão ceder neste ponto.

O caráter ofensivo das pro­
posições do Sindicato no Semi­
nário realizado em Brasília, 
onde foi gestado o Acordo, está 
expresso claramente no fato de 
que 16 entre as 20 propostas 
mais consensuais entre os 78 
itens discutidos foram lançados

"Muitos de nós fomos expulsos da terra e tocados 
PARA A CIDADE. A G O R A , QUEREM NOS EXPULSAR DAS 

FÁBRICAS E NOS JOGAR NO  MERCADO INFORMAL.

V amos ficar de braços cruzados?"

(VICENTINHO)

O CAMINHO PARA OS TRABALHADORES NÃO É UM ACORDO QUE BENE­
FICIA OS EMPRESÁRIOS COM REDUÇÃO DE IMPOSTOS E FORTALECE O  

GOVERNO. É UNIR OS TRABALHADORES EM CAMPANHA ÚNICA CONTRA 

O GOVERNO, PELO ROMPIMENTO COM O FMI".

(TONINHO, PRES. SIND. METALÚRGICOS DE S. J. DOS CAMPOS)

"E possível sair da 
crise sem recessão"

O projeto alternativo do 
sindicato contradiz o FMI e 
o governo, diz Vicentinho.

idéia é acumular força com se­
gurança.

Até que ponto é possível 
generalizar a aplicação das ne­
gociações em Câmaras Seto­
riais, sendo que a maioria dos 
sindicatos não acumulou for­
ça para participar de negocia­
ções tão complexas e, depois, 
fiscalizá-las?

Nem nós temos este poder 
total de fiscalizar. Queremos 
mais informação, querem os 
participar das decisões e que a 
sociedade seja fiscal de si pró­
pria. Muitas pessoas não enten­
dem a importância desta inici­
ativa: estamos mexendo, ques­
tionando todo o poder econô­
mico. E os empresários têm que 
esclarecer perante a sociedade 
se querem manter os seus lu­
cros às custas de uma miséria 
cada vez maior da maioria.

Os sindicatos só estarão 
preparados se tiverem dispo­
sição política. Representarão 
melhor os trabalhadorès qúan- ' 
do, além da greve, da catnpa- 
nha, da luta, dialogarem com 
outros setores da sociedade e 
criarem infra-estrutura para 
isso. E a nossa disposição para 
contribuir é total, como a gente 
sempre contribuiu para o mo­
vimento sindical brasileiro.

Atéqueponto o acordo fei­
to até agora, em si, vence a 
recessão? Não há uma ilusão 
quando se divulga esta idéia?

Vai chegar uma hora, se 
todos os projetos seguirem na 
direção da pressão que estamos

Menos de um mês depois da 
criação da Confederação Na­
cional, os Metalúrgicos da CUT 
dividem-se em plena campa­
nha sa laria l. De quem é a 
responsabilidade? Faltou in­
formação, coordenação?

Não. Não houve nenhum 
problem a de comunicação. 
Todos os companheiros foram 
convidados desde o primeiro 
dia a participar deste processo 
de negociação. O problema é 
que alguns companheiros estão 
comprometidos com o próprio 
discurso, com a posição que 
adotaram - que embora respei­
te considero completamente 
equivocada - de não participar 
de nenhum fórum em que este­
jam governo, empresários e tra­
balhadores. Defenderam esta 
tese no Congresso da CUT e 
perderam ; defenderam  no 
Congresso dos Metalúrgicos da 
CUT e tornaram a perder. To­
dos foram convidados, insisti­
mos mas não quiseram partici­
par por esta definição. Não sei 
até quando num a realidade 
como a nossa vão sustentar esta 
definição.

Outra polêmica foi a mu­
dança da data-base. Acho es­
tranho: em 1990, todas as cor­
rentes, inclusive a Convergên­
cia, concordaram com a m u­
dança da data-base sem con­
quista nenhuma. Agora, esta­
mos com 35 mil carros estoca­
dos, férias coletivas e licença 
remunerada, ameaças de de­
missões:.. Não somos burros de 
entrar em greve em um mo­
mento como este. No fundo, a
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Os metalúrgicos já foram bem pagos. Hoje lutam pela sobrevivência.
fazendo, que vai haver um  
choque frontal com a política 
do governo. Porque a indús­
tria automobilística, embora 
m uito importante, é apenas 
um  setor da economia. Mas o 
projeto alternativo para a in­
dústria automobilística que 
apresentamos contradiz toda 
a orientação do FMI e do go­
verno. Queremos provar que 
é possível sair da crise sem 
recessão, distribuindo renda, 
garantindo o emprego, im- 
plántando o contrato coletivo 
dé  trabalho.

O contrato coletivo de tra­
balho é decisivo para nós. De 
fato, não aconteceu até agora 
um  avanço na relação capital e 
trabalho. Mas pode ocorrer 
daqui para a frente, se conse­
guirmos vencer as resistênci­
as ao contrato coletivo. Tem 
muitos empresários na Fiesp 
que não estão concordando 
com o projeto.

Em que concepção você 
enquadra esta nova estratégia 
seguidapor São Bernardo? Ela

se encaixa na concepção de um 
sindicalismo de negócios ou de 
participação?

A nossa concepção surgiu 
no seio do debate da Articula­
ção Sindical, que entende o sin­
dicato não como um  partido 
político e nem como instrumen­
to de administração do capital. 
O sindicato pode, pluralmente 
falando, desenvolver um  pro­
cesso primeiro que aumente a 
capacidade política dos trabalha­
dores e faça evoluir a sua consci­
ência socialista.

Enquanto cidadãos, defen­
demos uma sociedade socialis­
ta, fraterna. Mas o sindicato não 
é só dos revolucionários: temos 
que ter a capacidade de revolu- 
cionariamente unir toda a clas­
se e não segregar.

E a ação do sindicato, te­
mos certeza, vai neste rumo. Há 
doze anos, tínhamos 34 mil sin­
dicalizados. Hoje, apesar da 
crise, temos 80 mil. Devolve­
mos o impostos sindical, a con­
tribuição assistencial.

Em julho, realizarem os 
uma vigília a favor da reforma

agrária com os trabalhadores 
rurais. Temos uma aliança com 
o movimento popular, na qual 
discutimos a questão da mu­
lher, a discriminação do negro, 
a ecologia, a violência contra as 
crianças. Temos um jornal diá­
rio e uma revista trimestral. 
Estamos lutando pelo direito de 
ter uma rádio e um  canal de 
televisão.

Temos um  investim ento 
muito forte em formação. Hoje, 
a teoria marxista, a história de 
Lênin, da revolução na URSS, 
na China, na Nicarágua e em 
Cuba não é uma coisa só dos 
intelectuais. É um debate feito 
com os trabalhadores. Como 
também a história do Brasil. Do 
mesmo jeito que nós respeita­
mos os nosso líderes do passa­
do, nós respeitamos a Maria e o 
José. Nós acreditamos na capa­
cidade revolucionária deste 
povo. E por isso que não há 
nenhum problema em realizar
uma vigília como a que realiza­
remos.

(J.G .)



... metalúrgicos tentam furar o cerco da recessão.
pelos trabalhadores. A alterna­
tiva estratégica dos trabalhado­
res está integralmente exposta 
na brochura editada pelo Sin­
dicato com o nome Reestru­
turação do complexo automotivo 
brasileiro - As propostas dos tra­
balhadores na Câmara Setorial.

Ela abarca sete temas arti­
culados: uma política de redu­
ção de preços que viabilize a 
retomada das vendas e estimu­
le a produção; a determinação 
de um  novo mix de produção, 
com prioridade para os veícu­
los populares, coletivos e utili­
tários; o condicionamento dos 
incentivos às exportações ao 
objetivo de crescim ento do 
emprego e recuperação do po­
der aquisitivo; uma política 
gradualista e seletiva de rebai­
xamento das barreiras impos­
tas às importações, negociada 
com os trabalhadores; uma

"PODE-SE ARGUMENTAR QUE A SITUAÇÃO É DIFÍCIL E QUE 

NÃO HAVIA OUTRA SAÍDA. M A S  NESTE CASO SERIA MELHOR 

TRATAR O ACORDO COMO UM MOMENTO DE DEFESA DOS TRA­
BALHADORES, UM RECUO CALCULADO".

(CARLOS EDUARDO DE CARVALHO)

"Enquanto cidadãos, dfendemos uma sociedade 
SOCIAUSTA, FRATERNA. M A S  O SINDICATO NÃO É SÓ 

DOS revolucionários: temos que ter capacidade de 
UNIR TODA A CLASSE E NÃO SEGREGAR."

(VICENTINHO)

O ACORDO
1. A Secretaria Nacional de Economia
iniciará imediatas gestões aos canais •
competentes para: •

a) Suspensão do IPI nos insumos; *
b) Financiamentos pelo FINAME (restabelecí- •
mento dos níveis); •
c) Redução de carga tributária (ICMS). •

2. Alcançados os objetivos do item anterior •  
os preços serão proporcionalmente reduzi- •
dos. ••
VI. AVALIAÇÕES •
1. De arrecadação tributária: quinzenalmente. •
2. Setorial, pelo Grupo Coordenador:
mensalmente. .
VII. A proposta será submetida à avaliação *
dos trabalhadores, em assembléia especifi- • 
camente convocada, visando a obter a sua • 
aprovação, até 04.04.92. •

Brasília, 27 de março de 1992. *
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • a

•  I. MANUTENÇÃO DO NÍVEL DE EMPRE-
•  GO E GARANTIA DE SALÁRIO
•  1. A partir de 27.03.92 fica assegurada a
•  manutenção do nível de emprego e garantia
•  de salário, até 30.06.92.
•  2. A partir de 27.03.92 os salários serão 
,  corrigidos, mensalmente, pela média das
•  variações dos índices do mês anterior (FIPE/
•  DIEESE).
•  II. PRORROGAÇÃO DATA BASE
•  A data-base de 01.04.92 fica prorrogada
• para 01.07.82, com início das negociações
•  em 01.06.92.

•  III. CONTRATO COLETIVO DE TRABALHO
•  A partir de 27.03.92 serão iniciadas as
•  discussões sobre o Contrato Coletivo de
•  Trabalho, estendendo-se até 31.05.92.•
•  IV. PREÇOS (AUTOMÓVEIS E COMERCI-
•  AIS LEVES)
•  1. A partir de 27.03.92, os preços serão
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • a

reduzidos em 22% (vinte e dois por cento), 
por 90 (noventa) dias.
2. Essa redução será alcançada da seguinte 
forma:

a) 12% (doze por cento) mediante a redução 
das alíquotas do IPI e do ICMS;
b) 7,5% (sete e meio por cento) mediante a 
redução das margens pelo Setor Produtivo, 
sendo 4,5% (quatro e meio por cento) pelas 
montadoras e 3% (três por cento) pelos 
fornecedores e auto-peças, através de uma 
redução de 5% (cinco por cento) nos preços 
das auto-peças;
c) 7,5% (dois e meio por cento) através da 
redução da margem de comercialização, pelos 
concessionários.

3. Durante esse período (90 dias), essa 
redução real (22%) será mantida, podendo 
haver ajustes em decorrência dos aumentos 
dos custos.
V. TRATORES, CAMINHÕES, ÔNIBUS E 
IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •a

Não devemos exagerar
Triunfo histórico ou acordo defensivo e questionável?

0
 acordo da automobilística 
suscita pelo menos quatro 
questionamentos de fun­

do: primeiro, as decisões não 
incluem medida alguma para 
a modernização do setor nem 
apontam caminhos para redefi­
nir o seu perfil, ao contrário da 
alegada e desejável inovação d e 
se ter os trabalhadores organi­
zados interferindo nos rumos 
da indústria; segundo, as per­
das recaem quase integralmen­
te sobre as finanças públicas; 
terceiro, as montadoras cede­
ram muito pouco, ou nada, o 
que derruba o argumento de 
que todas as partes teriam per­
dido um pouco para salvar um 
setor produtivo essencial para 
o país; e quarto, a reposição das 
perdas salariais ficou fora do 
acordo, mas a m udança na 
data-base foi posta como peça

nova política de financiamen­
to à compra de carros e trato­
res; fixação de metas para a re­
cuperação da produção e do 
emprego (em doze meses vol­
tar ao nível de produção de 
1980 e expansão paralela do 
emprego através de gradual 
redução de jornada de traba­
lho); retomar os níveis salari­
ais de 1982 em doze meses.

Juntas, essas proposições 
conformam uma espécie de al­
ternativa anti-neoliberal para o 
ramo automobilístico. Para se­
rem conquistadas, elas exigirão 
uma alteração profunda na cor­
relação de forças em favor dos 
trabalhadores, o que inclui a 
derrota dos pilares do receitu- 
ário neoliberal no país. Ao in­
vés de um  roteiro para um pac­
to social, elas indicam, pois, um 
caminho de uma prolongada 
queda de braços entre operári­

essencial, abrindo um prece­
dente perigoso para a luta pela 
recuperação dos salários reais.

A leitura do único docu­
mento assinado em Brasília 
causa espanto pelo tratamento 
vago e genérico dispensado a 
p rob lem as tão com plexos. 
Pode-se alegar que se trata de 
uma primeira etapa, um proje­
to de acordo. Mas por que nem 
ao menos mencionar o que está 
sendo negociado?

S lL Ê N C IO .A  definição de um 
perfil adequado para a indústria 
automotiva brasileira, por exem­
plo, justificaria a tributação dife­
renciada, com maior redução de 
alíquotas nos carros mais bara­
tos. Não há também referências 
à redução do protecionismo 
como instrumento de moderni­
zação do setor, algo que precisa

os, patrões e governo. E a tradi­
ção do patronato brasileiro não 
é cumprir acordos.

O timismo e ilusões. Um ter­
ceiro motivo de polêmica foram 
as ilusões e o otimismo apres­
sado com que muitos fizeram 
eco ao acordo.

E bastante discutível a tese 
de que teria havido uma redu­
ção real da margem de lucro 
dos empresários. A redução 
dos preços de 22%, atenuada 
pela redução de 12% das alí­
quotas e do ICMS, dilui-se .em 
uma série mais longa de pre­
ços, já que houve no último 
período uma elevação dos pre­
ços dos veículos, muito além da 
média inflacionária. O acordo 
prevê ainda que poderá haver 
reajustes de preços em decor­
rência de eventuais aumentos 
dos custos nestes três meses.

e deve ser feito, ainda que de 
forma diversa do que está em 
curso. O simples silêncio não é 
um triunfo da inércia das mon­
tadoras e autopeças?

Colocar a redução dos im­
postos como peça central do 
acord o é uma vitória importan­
te dos liberais ha disputa polí-' 
tica e ideológica na sociedade. 
"Os preços podem cair se for 
contida a sanha tributária do 
governo", "menos impostos e 
mais salários", dizem eles de- 
magogicamente há anos. Ao 
mesmo tempo, nos gabinetes 
negociam empréstimos públi­
cos, subsídios, isenções. A no­
vidade é que agora um sindi­
cato como o de São Bernardo 
aceita o jogo, trocando impos­
tos por emprego e salários.

É frágil o argumento de que 
a ampliação das vendas permi­

É bom lembrar que, pelos 
próprios cálculos do Dieese, as 
margens de lucro dos fabrican­
tes pularam de 10,5% em 1986 
para 25,2% em 1991.

E bastante incerto que a 
redução dos impostos seja com­
pensada por um aumento cor­
respondente das vendas. Além 
disso, a redução dos impostos 
foi feita linearmente, sem dife­
renciar modelos mais elitizados 
ou populares.

Os frutos do Acordo de 
Brasília, interpretados parcial­
mente pelo governo como um 
mero instrumento de controle 
de preços, estão inclusive sob 
disputa. O ministro Marcílio - 
hiper-fortalecido após a recen­
te reforma ministerial - busca 
absorvê-lo. Empresários opor- 
tunisticamente procuram dis­
seminar o remédio amargo da 
redução dos impostos como 
instrumento anti-recessivo.

N egociação e oposição.
A estratégia sindical de São 
Bernardo resume três apostas: 
ampliar o espectro da pauta de 
negociação; antecipar-se aos 
efeitos da crise, influindo dire­
tamente nas variáveis macro­
econômicas de regulação do 
ramo automobilístico; transfor­

tirá que o setor público recupe­
re sua receita, com alíquotas 
menores sobre uma base tribu­
tária maior. Os carros vinham 
sendo comerciali-zados com 
descontos semelhantes às redu­
ções de preços previstas no acor­
do, o que limita bastante os efei­
tos sobre as vendas.

C O N D IÇ Õ E S . Nada há de er­
rado em reduzir tributos ou 
transferir recursos públicos 
para determinados setores da 
economia, mas desde que esse 
dinheiro aumente a produção 
e a arrecadação fiscal. E que 
haja compromissos de moder­
nização tecnológica, maiores 
vendas ao exterior, além de 
outros objetivos de política in­
dustrial ou agrícola.

Tudo isso reforça a tercei­
ra questão: as montadoras abri­
ram mão de quê, afinal de con­
tas? Baixaram os preços para 
os níveis já oferecidos nas 
revendedoras com os descon­
tos. Curiosamente, para o seg­
mento de tratores, caminhões 
e ônibus fala-se apenas de re­
dução de impostos, mas não de

mar uma disputa sindical em 
uma negociação política aber­
ta à sociedade.

Um salto, é certo, com inú­
meros riscos e imprevisibili- 
dades e que dificilmente pode 
ser generalizado m ecanica­
mente para outras categorias.

Para alguns a iniciativa de 
São Bernardo pareceu inopor­
tuna por abrir uma janela de ne­
gociação com o governo Collor.

Porém, a visão de que se 
está negociando não apenas 
contra o governo Collor mas 
para além dele está bem viva nas 
lideranças de São Bernardo. 
Um dos mais expressivos mo­
mentos da assembléia no dia 4 
em São Caetano, na qual 5 mil 
metalúrgicos aprovaram prati- 
camente por unanim idade a 
proposta do Acordo com repo­
sição, foi quando Vicentinho 
abordou o que estava em dispu­
ta: "Muitos de nós fomos expul­
sos da terra e tocados para a ci­
dade. Agora, querem nos expul­
sar das fábricas e nos jogar no 
mercado informal. Vamos ficar 
de braços cruzados? Queremos 
eleger Lula presidente, mas não 
para governar um país quebra­
do, um país falido".

JUAREZ GUIMARÃES

preços. É apenas coincidência 
o fato de que nesse setor não 
havia descontos nas revendas? 
Além disso, mantém-se o direi­
to de reajustar preços se hou­
ver pressão de custos. É verda­
de que por três meses as em­
presas estão obrigadas a man­
ter o nível de emprego e a rea­
justar os salários todo mês pela 
inflação. Mas conseguem im­
portante redução de impostos, 
pela qual lutam  incansavel­
mente há muitos anos.

O sindicato não abriu mão 
das perdas salariais passadas, 
mas não por acaso foi isso que 
a imprensa difundiu a princí­
pio, já que a proposta assinada 
silencia a respeito. A luta pela 
reposição das perdas tem sido 
fundamental nos últimos anos 
para defender os salários. Por 
que agora separá-la de um acor- 
do em que se chegou a mudar 
a data-base, deixando sua dis­
cussão em outro foro (a Fiesp)?

Tudo isso não reduz em 
nada as importantes conquis­
tas obtidas, em especial o com­
promisso sobre o contrato co­
letivo de trabalho, além da 
manutenção do nível de empre­
go e a garantia de salário por 
três meses. Mas o que foi dado 
em troca parece demasiado. 
Pode-se argumentar que a situ­
ação é difícil e que não havia 
outra saída. Mas nesse caso seria 
melhor tratar o acordo como um 
momento de defesa dos traba­
lhadores, um recuo calculado 
ou uma barganha criativa em 
momento desfavorável.

Os sindicatos precisam de 
fato negociar o futuro do par­
que produtivo brasileiro e lu­
tar para reorientá-lo a partir dos 
interesses da maioria. Isso o 
acordo não fez. Limitou-se a 
apontar nessa direção, o que 
não deixa de ter valor numa 
conjuntura tão difícil. Seria 
mais honesto dizer exatamen­
te isso aos trabalhadores e à 
opinião pública.

CARLOS EDUARDO CARVALHO
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A peça forte da reformulação ministerial 
deveria ser a adesão tucana. Porém o 
PSDB, temendo um racha do partido e o 
desgaste eleitoral, não aceitou cargos. 
Mas avisa que dará apoio ao governo.

Um programa de adesão

C
ollor contou para Vej a a 
história do fim de sema­
na que antecedeu a sua 
grande reforma ministe­
rial com riqueza de de­
talhes. A impressão que fica da 
leitura da revista - o quanto 

Collor bebeu, a qualidade dos 
filmes e programas de tevê com 
que se encharcou - é a de que se 
tratava de um homem acuado, 
ruminando com sua própria 
natureza o salto que seria obri­
gado a dar.

E Collor pulou. Na segun­
da, penúltimo dia de março, o 
Presidente se lançou numa 
manobra de grande audácia, 
coma qual pretende estancar a 
campanha de denúncias que 
começava a ameaçar a própria 
estabilidade de seu governo.

J O G O  DE CENA. Uma semana 
depois, no dia 7 de abril, quan­
do o partido dos tucanos, o 
PSDB, distribuiu ao país a nota 
oficial respondendo à propos­
ta para integrar o governo da 
República, "compartilhando 
diretrizes e responsabilidades”, 
Collor parecia ter alcançado o 
seu primeiro e extraordinário 
objetivo: alterar diante da opi­
nião pública a natureza das 
sucessivas mudanças de minis­
tério que vinha fazendo - ago­
ra, entrariam no governo no­
mes históricos da luta democrá­
tica recente - Fernando Henrique 
Cardoso, por exemplo.

A nota programática dos 
tucanos era apenas uma rebus­
cada adesão aos pontos básicos 
do programa governista (veja 
o texto na pág. 9). Mesmo que 
eles tivessem aderido ao gover­
no, portanto, a mudança minis­
terial não tocaria, nem de leve, 
nas aflições imensas das multi- 
dões subm etidas à política 
neoliberal em curso.O abalo 
político que a jogada de Collor 
provocou, no entanto, foi ime­
diato. O país viveu as 48 horas 
seguintes à nota do PSDB na 
expectativa de ver os respeitá­
veis tucanos subirem a rampa. 
Nas últimas horas da quarta, 
dia 8, o presidente do PSDB, 
Tasso Jereissati, depois de lon­
ga reunião com Collor, anunci­
ava que os tucanos desistiam 
da adesão já tida como certa. E,
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com isso, revelava a dramática 
situação em que se encontra o 
governo.

A LTO  RISCO. Audácia não é 
tudo. O pulo de Collor foi uma 
manobra de alto risco, cujo su­
cesso, em todos os horizontes - 
a curto, médio e longo prazo - 
está longe de assegurado. Por 
vários motivos:

1) Collor não se põe a salvo 
de ataques, a despeito de toda 
sua audácia ao pular no ninho 
dos tucanos. Nas vésperas do 
seu grande salto, a campanha 
de denúncias contra o governo 
atingiu Ricardo Fiúza, um dos 
pilares da parte nova do minis­
tério que Collor pretend ia cons­
truir ao demitir quase todos os 
aventureiros com que assaltou 
o governo em 89. O ministro 
pefelista de Pernambuco admi­
tiu ter recebido mais de três 
m agris, 100 mil dólares, da 
Federação d os Bancos, como aju­
da - que a lei proíbe - para cam­
panha eleitoral. E confessou ain­
da que recebeu um jet-ski da 
empreiteira OAS, de um genro 
do governador da Bahia, Antô­
nio Carlos Magalhães. A vulne­
rabilidade de Fiúza levou Collor 
a não confirmar seu nome na 
segunda-feira em que promoveu 
a reviravolta ministerial, mas 
manteve nos seus postos os mi­
nistros militares, o da Economia, 
Marcílio, Adib Jatene, da Saude 
e José Goldemberg, da Educa­
ção. Ministro de "segunda-épo- 
ca", como passou a ser chama­
do, Fiúza já se tomou peça frágil 
de um esquema que pretendia 
ser formado apenas por estrelas 
de primeira grandeza.

2) Collor persegue os tucanos 
há tempos. Antes da eleição 
presidencial, quis ser vice de 
Covas. Anteriormente, já tinha 
ofrecido mais de uma vez o 
Ministério da Economia a José 
Serra, mas, desta vez está pare­
cendo mais difícil ainda acomo­
dar os tucanos na composição 
governista. Os PSDBistas con­
centraram seus interesses na 
área social. Mesmo porque 
Collor começou a enfrentar for­
te pressão de seus velhos alia­
dos para que não ampliasse em 
demasia as concessões aos no­
vos amigos. O governo passou 
então a imaginar fórmulas para 
retirar poderes e recursos de di­
versos ministérios - Ação Social, 
Agricultura, Previdência...- e 
concentrá-los na Secretaria do 
Desenvolvimento Regional, ocu­
pada por um collorido da velha 
guarda, Egberto Batista.

As exigências dos tucanos 
somaram-se outras — Eliezer 
Batista, o novo Secretário de 
Desenvolvimento Estratégico 
— não aceitou funções admi­

nistrativas, nem quer coorde­
nar os remanescentes do anti­
go SNI que Leoni Ramos, o se­
cretário anterior, acomodara.

Para atendera todos, Collor 
praticamente teria de destruir 
os alicerces da estrutura de go­
verno que montou ao assumir. 
Para construir uma nova, leva­
rá tempo. Tempo precioso, pois 
o muro em que ele trepou para 
pegar os tucanos se assenta so­
bre uma realidade social difícil.

3) Se cair do muro onde se 
lançou em busca do objetivo 
que persegue há tempos ou se 
os tucanos fugirem de vez - ou 
mesmo se se criar uma confu­
são inesperada, d ian te das 
manobras que Collor anunciou 
para acomodar os tucanos no 
novo ninho, o presidente pode 
se ver numa situação pior que 
antes. Sem o PSDB, além de não 
ter os notáveis que o salvari­
am, poderá ter de sair à caça de 
outras figuras apressadamen­
te e encontrar novos fiúzas. Po­
derá ter, além disso, contribuí­
do para desmoralizar o PSDB, 
força centrista que pode lhe ser­
vir em ocasiões estratégicas.

G ravidade, e os sinais da 
conjuntura não deixam dúvi­
das quanto à sua gravidade: nos 
primeiros dias do mês Collor 
recebeu de um aposentado, 
desses que todas as noites são 
vistos em filas enormes à espe­
ra de minguados rendimentos, 
uma carta escrita com seu pró­
prio sangue.

(R.R P)

CONFUSÃO NO NINHO  
DOS TUCANOS
OPSDB que surgiu em 1988 como uma dissi­

dência do PMDB e esperança de articulação 
política mais democrática, poderia ter, na adesão 

ao governo Collor, uma espécie de fim de linha. No 
seu nascimento, o partido tinha 33 senadores e 59 
deputados federais. Em 89, a primeira grande de­
cepção: Mário Covas ficou em quarto lugar no 
primeiro turno das eleições presidenciais. Em 90, 
a segunda: Covas perde também para governador 
de São Paulo e o partido sangra nas eleições para 
o Congresso, em todos os Estados: perde 21 depu­
tados federais e 23 senadores.

Perde força no partido, particularmente, a sua 
ala esquerda: esvazia-se o MUP - Movimento de 
Unidade Progressista - conduzido por jovens de­
putados federais de vários Estados, descontentes e 
deslocados com a política centrista do partido, que 
passa a apoiar, tanto no governo Collor como, antes, 
no governo Sarney, medidas estratégicas da polí­
tica chamada de "modernização" — a quebra da 
reserva de mercado da informática, a aprovação do 
programa de privatização das estatais com o uso

de "moedas podres", por exemplo.

A ESQUERDA SAI. Hoje, o PSDB é um partido 
com 10 senadores e 41 deputados federais, com 
poder eleitoral grande apenas no Ceará, e com pre­
sença destacada apenas em mais três Estados: São 
Paulo, Minas e Paraná.

O esforço para aderir a Collor realizado pela 
direção do PSDB, mostra que a esquerda que con­
tinua abrigada no partido por alguma razão, pre­
cisaria fazer um esforço para procurar novos ru­
mos. O mesmo pode acontecer com a política de 
alianças da esquerda que procurou o PSDB por 
sua fama de light, mas oposicionista. O PT, por 
exemplo, reuniu sua Executiva Nacional e deter­
minou que, caso a adesão se formalizasse, as coli­
gações com o PSDB, que já eram numerosas em 
vários Estados, só poderíam ser mantidas com 
ramos dissidentes, que proclamassem sua diferen­
ça dos adesistas em documentos públicos.

As situações são diversas. Em São Paulo, os 
tucanos que queriam aliar-se ao PT já eram dissi­

dentes explícitos. Em Santos, por exemplo, eles já 
tinham saído do partido eapoiam a candidatura de 
David Capistrano, secretário da Saúde de Telma 
de Souza. Em Bauru, Tuga Angerami, que defen­
dia a coligação de esquerda, é um dos líderes do 
bloco estimado em 17 deputados federais do PSDB 
que estavam dispostos a, inclusive, questionar o 
acordo com Collor na Justiça Eleitoral. (Um dos 
pontos do programa do partido diz que acordos do 
porte do que está sendo feito só poderíam ser apro­
vados pela Convenção Nacional; e não pela Execu­
tiva, como foi feito). No Rio Grande do Sul, onde 
o PSDB tem dois deputados federais centristas, o 
comando do partido, no entanto, está com a es­
querda, com Hermes Zaneti, antigo líder do movi­
mento dos professores, e Vicente Bogo, do Movi­
mento dos Sem Terra, presidente e vice presidente 
do PSDB gaúcho, respectivamente. Ambos apoi­
am a coligação com oPTe não com o PDT, que tem 
o governo do Estado e para o qual se inclina a 
corrente adesista tucana.

Na Bahia, existe a oportunidade de eleger Lídice 
da Mata que sau do PCdoB e entrou no PSDB e 
poderia ser apoiada por toda a esquerda - o PT 
inclusive, onde três candidatos disputam a indica­
ção mas há uma ala disposta a apoiar Lídice. Agora, 
com as idas e vindas do PSDB, fala-se que cada corrente 
de esquerda deve manter seus candidatos, para ver 
“quem pega", como solução provisória.

N
os sete dias que se segui­
ram  à demissão coletiva 
dos ministros, o presiden­
te e Bornhausen fizeram reu­

niões com todas as forças polí­
ticas - do PSDB para a direita - 
com vistas a acomodá-las, de 
uma forma ou de outra, no go­
verno. O tempo maior foi gasto 
com o PSDB e o PDS. E os dois 
partidos exigiram a apresenta­
ção de um novo programa de 
governo pelo Presidente. Como 
não poderia, obviamente, apre­
sentar um  program a para o 
PSDB e ou tro  para o PDS, 
Collor apresentou um plano 
comum aos dois. Como é pos­
sível que um mesmo programa 
servisse de base para entrada 
no governo de dois partidos de 
tradições tão diferentes? Como 
agradar a Maluf e a Fernando

Henrique?
O colunista Carlos Castello 

Branco, numa coluna dedicada 
a examinar "a teoria e a práti­
ca" dos acordos políticos bra­
sileiros com base em progra­
mas escritos, citou o caso do 
programa de Getúlio para o 
famoso PSD, um dos partidos 
com os quais procurou reciclar 
suas forças de apoio depois da 
guerra, com base num  progra­
ma supervisionado por Bene­
dito Valadares e escrito por um 
ghost-writer. Quando o texto fi­
cou pronto, Valadares achou 
que ele era insuficiente para o 
que se propunha - dar ares mais 
liberais à nova formação. E 
pediu ao redator: "Põe um pou­
co de comunismo nisso".

M aluf e FHC. O grande 
colunista conservador quis 
ironizar o PSDB e deu a impres­

são de que os documen­
tos program áticos en­
volvidos no en tend i­
mento de Collor com os 

tucanos e PDS 
são um a m ani­
pulação comple-

A P U R O S  À  DIREITA. Na Bahia, não é só a es­
querda que tem de tomar medidas contra a ameaça 
de adesão tucana. O clã dos herdeiros de Juracy 
Magalhães, que tem o senador e um dos deputados 
federais dos tucanos no Estado e que foi violenta­
mente contra a adesão, para não se juntar ao seu 
histórico rival, ACM, pode também cogitar de pular 
fora do bando que quase coloriu.

Como se vê, a jogada de Collor - profunda, ar­
riscada -, continua exigindo resposta imediata, cm 
todo espectro político.

(R.R.P.)

— E ü NÃO Wfc? 
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ta. Não é verdade. Enquanto Pau­
lo Maluf fez apenas proclamações 
genéricas - contra a recessão, em 
defesa dos aposentados e outras 
medidas populares que seu par­
tido nunca pôs em prática - o do­
cumento afinal aprovado pelos 
tucanos é minucioso, detalhista, 
incorpora posições que guarda­
ram coerência com a linha do 
partido. E até mesmo revela pos­
síveis acordos de bastidor feitos 
nesses dias. (E sintomático que o 
documento do PSDB explicite que 
é necessário, no program a de 
privatização do governo, limitar 
"drasticamente o uso de moedas 
podres" e, no caso das "estatais 
m ais eficientes e ren táveis" , 
enfatizar a entrada de recursos em 
dinheiro. E que, no mesmo dia, 
Marcílio apareça nos jornais di­
zendo que os leilões de privatiza­
ção vão ser reformulados e que se 
vai buscar obter mais dólares nes­
sas vendas).

O programa que o governo 
apresentou aos partidos foi extra­
ído do que foi apresentado ao 
Congresso e ao Fundo Monetário 
Internacional, com ênfases espe­
ciais para atrair o PSDB e mesmo

o PDT, de Leonel Brizola. 
(Brizola apóia a manobra de 
Collor e tem elogiou o esforço 
de adesão dos tucanos.) Uma 
prim eira versão foi escrita, 
como que a quatro mãos, por 
Hélio Jaguaribe, novo Secretá­
rio de Ciência e Tecnologia do 
governo e velho defensor da 
composição do PSDB com os 
colloridos, e por Marcílio Mo­
reira Marques, ministro da Eco­
nomia. A última versão, quan­
do o texto assumiu as caracte­
rísticas de uma enumeração de 
metas a realizar - a construção 
dos famosos 4 mil Ciacs, por 
exemplo - foi do próprio Collor.

Ética E DO U TR IN A . O docu­
mento de resposta do PSDB é 
formalmente diferente. E arti­
culado, começa enumerando os 
princípios em se baseia - o "éti­
co", de combate à corrupção, e 
o "doutrinário", pela reforma 
política a ser feita com a implan­
tação do parlamentarismo com 
voto distrital misto. A seguir, 
delineia, de certa forma, os 
intereses do partido e os minis­
térios que visa controlar. Fala 
prim eiro da "política social 
unificada", defende, não o pa­
gamento, mas uma "solução do 
desgastante impasse dos 147% 
dos aposentados". Vai a seguir 
para a área da Infra-Estrutura, 
onde endossa a posição do go­
verno de que o desenvolvimen­
to será posterior a uma "ampla 
reforma do Estado". Nessa re­
forma, o PSDB destaca o objeti­
vo de mais controles sobre as 
estatais (os chamados "contra­
tos de gestão", pelos quais se 
poderia responsabilizar os di­
retores dessas empresas) e a 
reformulação para reduzir ás 
moedas podres na privatiza­
ção.

Mas a chave da peça pro­
gramática que o PSDB apresen­
tou à nação não está nessas 
minúcias, com as quais se acen­
tuam algumas diferenças com 
a atual prática governista. Está 
nos pontos em que apóia o pro­
grama da chamada "moderni­
zação da economia" - privati­
zação, aumento dos incentivos 
ao capital estrangeiro. E, espe­
cialmente, numa frase que en­
tremeia o parágrafo final do do­
cumento quando os tucanos 
dizem que apoiarão também o 
ajuste "necessário à estabiliza­
ção dos preços".

E, nisso, Castello Branco 
tem razão: o essencial do pro­
grama tucano, nesse momen­
to, é o combate à inflação se­
gundo os métodos postos em 
prática por Marcílio. Nisso, o 
gesto do PSDB significa o apoio 
puro e simples ao governo, a 
despeito do nome que lhe seja 
dado. E o colunista simpatizan­
te do PSDB, Newton Rodrigues, 
desiludido, completa: a "ladai­
nha" (dos tucanos) de que "é pre­
ciso salvar o país" tem sido o ca­
minho "detodososcambalachos 
e de todas as adesões sem prin­
cípio".

RAIMUNDO RODRIGUES PEREIRA
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HABITAÇAO

UM  DESCASO 
EM BELO

C
erca de 30 entidades dos 
m ovim entos populares 
de Minas Gerais organi­
zaram-se num comitê que vem 

se reunindo na Vila Barragi- 
nha. Uma de suas prioridades 
é a luta pelo mapeamento e por 
um trabalho de prevenção das 
chamadas áreas de risco. A ne­
cessidade do mapeamento fica 
clara diante dos dados desi­
guais fornecidos pelos órgãos 
públicos do estado. A Compa­
nhia Urbanizadora de Belo 
Horizonte (Urbel), por exem­
plo, reconhece a existência de 
14 pontos críticos na cidade. 
Mas o geólogo Marcus Perei­
ra de Mello, professor do Ins­
tituto de Geo-Ciências da Uni­
versidade Federal de Minas 
Gerais, assegura que, se for 
feito um estudo sério, só na 
capital serão encontradas cer­
ca de 50 áreas de risco.

Em Belo Horizonte existem 
cerca de 130 mil lotes vagos, 
80% dos quais nas mãos de 
cinco proprietários, que tam­
bém são construtores, lembra 
Marcus. "Essa faceta da espe­
culação urbana está ligada à 
especulação imobiliária" c o n ­
clui. Para o geólogo, é "perfei- 
tamente possível" criar condi­
ções mais seguras de moradia 
nessas áreas. No entanto, o 
tratamento da questão deve 
ser, no mínimo, metropolita­
no. Nesse sentido, a Câmara 
Municipal de Belo Horizonte, 
em acordo com o Comitê dos 
movimentos populares, deci­
diu realizar uma sessão espe­
cial, na qual os órgãos metro­
politanos começariam a deba­
ter o problema.

A sessão, realizada no últi­
mo dia 30, revelou o completo 
descaso com que o assunto é 
tratado. Sequer justificaram 
sua ausência a Associação dos 
Municípios da Grande Beagá 
(Grambel), a Secretaria Muni­
cipal de Assuntos Metropoli­
tanos, a Comissão Estadual de 
Política Ambiental (Copam) e 
o prefeito de Contagem, Ade­
mir Lucas (PSDB). Dos 37 ve­
readores da casa, apenas 12 
acom panharam  os debates. 
Durante a sessão, o Diretor de 
Obras da Urbel, Olavo Antô­
nio Lima, admitiu que a pre­
feitura sabe quais são as áreas 
de risco da cidade, "mas não 
pode criar expectativas de re­
moção das pessoas, pois não 
pode arcar com todo esse 
ônus". O representante do Ins­
tituto dos Arquitetos do Brasil, 
Manoel Teixeira, denunciou 
que os órgãos metropolitanos 
estão "esfacelados e sem arti­
culação". "Só tem havido atu­
ações isoladas, irrisórias. A 
verdade é que não existe qual­
quer real prioridade na ques­
tão habitacional." Para ele, 
nada está sendo feito para im­
pedir que outras tragédias pre­
vistas, como a de Vila Barragi- 
nha, continuem a acontecer.

A N A RITA, 
de Belo Horizonte

Debaixo desses escombros, 36 mortes poderíam ser evitadas
CONTAGEM

Z
A

EUma tragédia anunciada
Técnico prevê catástrofes 

como a de Vila Barraginha em 
favelas de todo o país

O
soterramento da Vila 
Barraginha, em Conta­
gem (MG), na tarde de 
18 de março, provocan­
do a morte de 36 pesso­
as identificadas, vários desapa­
recidos, centenas de desabriga­

dos e feridos, colocou a público 
mais uma vez as precárias con­
dições de moradia a que está 
submetida uma grande parcela 
dos miseráveis brasileiros. Por 
isso, não causaram surpresa as 
declarações do geólogo Fernan­
do Luiz Prandini, coordenador 
do Programa de Meio Ambiente 
do Instituto de Pesquisas Tecno­
lógicas - IPT, de São Paulo, que 
depois de visitar o local previu 
tragédias semelhantes em pro­
gressão geométrica pelo país 
afora, chegando a citar como 
exemplo áreas de risco nas ci­
dades de São Paulo, Belo Hori­
zonte e Curitiba, principalmen­
te, por apresentarem topogra­
fia e ocupação urbana com as 
mesmas características.

Prandini explica que estas 
e outras cidades cresceram por 
dentro de forma desordenada,

CIDADES

Desenvolvimento em discussão
Seminário promovido por prefeituras petistas promete diretrizes sólidas

N
uma situação em que as ad­
ministrações municipais 
estão atoladas em proble­
mas velhos e sufocadas por 

outros mais recentes, frutos da 
desorganização geral do país, 
três prefeituras administradas 
pelo PT - São Paulo, Santos e 
Santo André - saem da defensi­
va para pensar em soluções 
globais para o desenvolvimen­
to urbano no contexto brasilei­
ro, levando em conta que 75% 
da população vive em cidades 
e que em apenas 23 áreas me­
tropolitanas vivem 106 milhões 
de pessoas com problemas dos

apresentando uma topografia 
irregular com grotas e grandes 
declives, onde surgem as fave­
las. Esse era o caso da Vila Bar­
raginha, em plena Cidade In­
dustrial de Contagem, que há 
30 anos começou a receber im­
provisadas construções sobre o 
que era um  brejo precariamen­
te drenado. A área de quatro 
hectares abrigava cerca de 2 mil 
dos 100 mil favelados de Con­
tagem em aproximadamente 
270 moradias. O deslizamento 
de um aterro - construído pela 
vizinha M. Martins Engenharia 
e Comércio Ltda. para deposi­
tar estruturas metálicas - acabou 
surgindo como a gota d'água 
para instaurar a tragédia.

Previsível. Assim, não foi por 
acaso que ela aconteceu em 
Contagem, município de 470 
mil habitantes e 12 mil indús­
trias de pequeno e grande por­
te, constituindo o segundo pólo 
industrial do país. Apesar de 
se situar como o segundo m u­
nicípio mineiro em arrecadação 
e responsável por 8,5% do Pro­

mais variados, como tragédias 
semelhantes à de Vila Barragi­
nha em Contagem (logo esque­
cida pela imprensa - o que não 
aconteceria, com certeza, se o 
prefeito fosse petista) e outras 
não tão agudas, mas cotidianas: 
enchentes, predação ambiental, 
epidemias devidas à falta de 
saneamento, crise habitacional, 
péssimas condições de trans­
porte, violência etc.

O Seminário Sobre Desenvol­
vimento Urbano, que se realiza 
neste 13 de abril no Centro de 
Convenções do Anhembi, em 
São Paulo, consiste num  painel

duto Interno Bruto, apenas 20% 
de sua população conta com 
rede de esgoto. Do problema 
não escapam nem mesmo a pre­
feitura, o fórum e a casa do pre-

, feito Ademir Lucas, do PSDB, 
que despejam esgoto em fossas.

Uma Comissão Parlamen­
tar de Inquérito - CPI, instala­
da pela Câmara Municipal de 
Contagem logo depois da tra­
gédia, apurou em poucos dias 
que a empresa M. Martins En­
genharia e Comércio foi a prin­
cipal responsável pelo soterra- 
mento de Vila Barraginha. Ali­
ás, já no dia 25 de fevereiro, 
moradores da favela haviam 
alertado a prefeitura e a Defesa 
Civil de Contagem  sobre a 
ameaça que vinham sofrendo,
mas de nada adiantou.

As P R Ó X IM A S . Problemas se­
melhantes vivem os moradores 
de 14 áreas de risco detectadas 
pela Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil de Belo Hori­
zonte - Comdec. A capital mi­
neira tem 25% de seus 2 milhões 
de habitantes morando em 184

geral - Cidades brasileiras: re­
trato de uma década - coorde­
nado por Lula e com a partici­
pação, entre outros, de Miguel 
Arraes (PSB-PE) e José Serra 
(PSDB-SP), e quatro outros 
painéis específicos: Terra urba­
na e desenvolvimento da cida­
de; Habitação: a tragédia urba­
na; Saneamento: direito de to­
dos; e Transporte Urbano: a 
cidade em movimento.

Mostrando que a intenção 
do Seminário não é meramen­
te discutir abstrações ou pro­
duzir relatórios a serem arqui­
vados, mas sim tirar diretrizes

favelas. Além destes, há quase 
50 mil sem-casas vivendo nas 
mais precárias condições em 18 
acampamentos de improvisa­
dos barracos de plástico e ma­
deira instalados nos grotões da 
periferia, distantes dos olhos 
das autoridades. Diante desse 
quadro, não é de se estranhar 
que nos últimos oito anos te­
nham ocorrido algo em tomo 
de 12 mil desabam entos de 
barracos, inundações e vários 
outros acidentes do gênero em 
180 favelas da capital mineira, 
conforme registros da Comdec.

Levantamentos da Federa­
ção das Associações de Mora­
dores de Bairros, Vilas e Fave­
las de Belo Horizonte - Famobh 
- indicam um déficit de 350 mil 
moradias na região metropoli­
tana da capital. Enquanto isso, 
dezenas de empresas e parti­
culares ocupam  ou vêm se 
apropriando de terrenos da 
prefeitura de Belo Horizonte, 
sob vista grossa da administra­
ção municipal.

ALOÍSIO MORAIS,
de Belo Horizonte

baseadas em diferentes conhe­
cimentos e opiniões para a exe­
cução de uma política urbana, 
os organizadores convidaram 
especialistas e autoridades bem 
diversificados. Por exemplo, 
Sandra Cavalcanti (deputada 
federal do PFL-RJ, autora da lei 
que criou o BNH), Padre Ticão 
(da Pastoral de Moradia em SP), 
W alter Barelli (economista, 
membro do Governo Paralelo), 
Jarbas Vasconcelos (ex-prefei­
to de Recife, do PMDB) e Gil­
berto Paixão (da Câmara Bra­
sileira da Indústria de Cons­
trução).
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COMUNICAÇÃONova TV também é "engajada"
Persiste o relacionamento 

estreito da mídia com 
partidos do governo

U
m dos maiores acionis­
tas da mais nova rede de 
televisão, a OM Brasil, é 
J osé Carlos Martinez, li­
derança do PRN, ex- 
deputado federal e candidato 
derrotado ao governo do Pa­

raná, nas eleições de 1990. 
Martinez foi um dos caixas da 
cam panha p residencia l de 
Collor e teve direito, segundo a 
revista Veja, a indicar nomes 
de afilhados para a "alta buro­
cracia estatal". A Veja também 
informa que "Martinez teria re- 
cebidoum pacote de 30 milhões 
de dólares dos seus correligio­
nários de Brasília para viabili­
zar a criação da rede". Esse di­
nheiro "teria saído dos cofres 
de uma estatal, feito um pas­
seio por uma construtora de 
Londrina até chegar aos escri­
tórios da sede da emissora, em 
Curitiba". Além disso, ha veria 
a garantia de apoio com publi­
cidade de estatais, como o Ban­
co Meridional.

V Ô O  ALTO. Com essa vanta­
gem, José Carlos e seu irmão 
Flávio M artinez, pretendem  
obter o terceiro faturamento 
entre as redes nacionais, logo 
atrás da Globo e SBT, respecti­
vamente com 55% e 14% do 
mercado.

Não é uma pretensão des­
cabida, num  mercado em que o 
sucesso depende, cada vez 
mais, da capacidade de articu­
lação política das empresas. As 
empresas que operam de for­
ma estritamente comercial, pa­
recem ter poucas chances. A 
Bandeirantes estancou no quar­
to lugar, com 10% do mercado 
e sua estratégia de segmentação 
através do esporte. A Manchete 
ocupa o terceiro lugar, com 12% 
do mercado, mas enfrenta uma 
grave crise.

Há meses vem atrasando 
salários e, desde agosto de 1990, 
incorre em apropriação indé­
bita, não repassando o FGTS 
descontado dos funcionários. 
Uma gigantesca dívida com o 
INSS até agora não foi executa­
da porque interessa ao gover­
no federal mantê-la sob contro­
le, num período de hostilidade 
da mídia. Além disso, o gover­
no não equacionou condições 
politicamente vantajosas para 
uma transferência das conces­
sões. Candidatos é que não fal­
tam para comprar a Manchete, 
inclusive o bem sucedido em­
presário e grande amigo do 
presidente Collor,/) deputado 
federal Paulo Octávio„também 
do PRN.

C O N T O R C IO N IS M O . A trajetó­
ria da rede OM Brasil começa 
com um  em presário, Oscar 
Martinez, que, desde o final da 
década de 60, tinha duas emis­
soras integradas à cadeia dos 
Diários Associados. As dificulda­
des econômicas da empresa 
levaram à venda de uma delas, 
a TV Coroados, à Rede Globo. A 
retomada do sucesso da empre­
sa foi conseguida justamente 
quando os Martinez passaram 
a estreitar e tornar diretas suas

vinculações político-partidári- 
as. O escolhido para projetar na 
esfera pública os interesses pri­
vados dos Martinez foi o filho 
José Carlos, que fez contor- 
cionismo para acompanhar a 
evolução da conjuntura políti­
ca. Em 1982, foi eleito deputa­
do federal pelo PDS. Com a elei­
ção indireta de Tancredo, de­
pois transformada no governo 
Sarney, passou para o PMDB. 
Finalmente, posicionou-se no 
leito seguro do PRN para atra­
vessar o governo Collor.

PO TÊ N C IA , a  nova rede come­
ça com dez emissoras, em qua­

0s trataBadores e o 
rhd a n tt»te .
Não vire esta página. 
Chegou a VinEBfíf VISTA
Noano da conferência mundial sobre o meio am biente a TV dosTrabalhadores lança a "VIDEOREVISTA" 
De dois em  dois meses, um vídeo mostrando com o o m odelo de desenvolvimento e a distribuição da 
riqueza interferem com  o meio am biente, com prom etendo o futuro do planeta. As questões polêm i­
cas, as curiosidades, a discussão das alternativas sob o ponto de vista dos trabalhadores. 45 minutos 
de in form ação num form ato d inâm ico e acessível.
Discutir e aprender com  a VIDEOREVISTA fica mais fácil, os trabalhadores organizam melhor sua rela­
ção com  o m undo e a natureza agradece.

PREÇO:
□  Venda avulsa: Cr$ 62.500, - Quantidade:.....
□  Assinatura anual (6 programas): C'r$ 300.000, - Quant.:....

preços válidos'para ábril de 1992'.

FORMA DE PAGAMENTO:
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□  Reembolso postal sedex

(o material e o porte serão pagos na retirada, no 
Correio)

I I Cheque nominal à Rede de Comunicação dos
Trabalhadores. Cheque ne...............  Banco ns......
valor: Cr$............

□  Depósito na conta da Rede de Comunicação dos 
Trabalhadores - Banco do Brasil, Ag. 1189 - c/c 21.182-6 
São Paulo - SP (remeter cópia do talão de depósito 
junto com o pedido).
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tro estados - Paraná, Santa 
Catarina, São Paulo e Rio de 
Janeiro.

A base da OM Brasil são as 
quatro emissoras dos Martinez 
no Paraná - em Curitiba, Lon­
drina, Cascavel e M aringá - 
acrescidas, desde o ano passa­
do, da TV Corcovado do Rio de 
Janeiro, adquirida do empresá­
rio Sílvio Santos por 12 milhões 
de dólares. Também integra a 
OM a TV Gazeta de São Paulo e 
quatro emissoras cujo controle 
acionário foi adquirido por 13 
milhões de dólares do Grupo 
Secrisa, em Santa Catarina, do 
empresário Dilor de Freitas, li­

o

VIDEOREVISTA

gado ao PDS. Uma dessas emis­
soras, a TV Xanxerê, concessão 
obtida durante o governo Sar­
ney, entrou no negócio ainda 
sem estar instalada. Os Marti­
nez também estão negociando 
uma rápida expansão da rede, 
pelo menos para outros cinco 
estados.

A novidade da nova rede 
OM, que tem o sinal gerado a 
partir de Curitiba desde o dia 9 
de abril, é começar a operar di­
ariamente a partir das 18 ho­
ras, liberando a manhã e a tar­
de para programação local das 
afiliadas. As inovações ficam 
por aí. Para competir com o

SBT, a rede OM adotará uma 
programação do tipo popula- 
resco, calcada em programas de 
auditório, novelas importadas 
- a primeira, Irmãos Coragem, é 
uma produção ítalo-americana, 
g ravada na A rgentina. No 
telejornalismo, destaca-se o 
telejornal Fala Brasil, com uma 
hora e meia de duração em "es­
tilo de revista", e que incluirá o 
quadro Alô Mamãe, apresenta­
do pelo cantor e ex-deputado 
federal pelo PDS, Agnaldo Ti­
móteo, atualmente no PRN.

DANIEL HERZ,
de Porto Alegre
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PIMENTA SEM 
REFRESCO

%
A FRANCESA. O presidente 
François Mitterrand informa: 
sai a primeira-ministra socia­
lista Edith Cresson, que defen­
dia a repatriação dos imigran­
tes (do Terceiro Mundo, bem 
entendido), e entra o novo 
premier Pierre Bèrègovoy, ex- 
ferroviário vermelho que virou 
monetarista roxo. E a mudér- 
nidade socialista.
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N a P R Ó X IM A . Bèrègovoy tem 
uma tarefa espinhosa: trans­
formar em vitória o fiasco dos 
socialistas nas eleições regio­
nais de março, já para o pleito 
parlam entar de 1993. Resta 
saber se o premier continuará 
aplicando o program a neo- 
liberal do governo (e correndo 
o risco de afundar de vez o PS 
nas eleições) ou se prepara um 
giro à esquerda, de forma a 
reconquistar os trabalhadores 
descontentes, ou ainda se vai 
para a direita, de olho na cres­
cente simpatia popular para 
com o discurso anti-imigran­
tes. São dúvidas para PSDB 
nenhum botar defeito.

VERDES. Além da rejeição po­
pular, os socialistas devem 
parte de sua derrota nas elei­
ções regionais a uma novida­
de: parcelas importantes dos 
votos dos dois partidos ecolo­
gistas, e até mesmo dos comu­
nistas, não migraram para o 
socialismo no 2e turno, como 
rezava a tradição. Houve ver­
des votando até nos galinhas- 
verdes da Frente Nacional 
neofacista.

♦
CÓ RSEG A. Um registro que 
"escapou" do conjunto da im­
prensa brasileira. Na ilha da 
Córsega, os dois partidos se­
paratistas obtiveram 25% dos 
votos (serão os ventos do Les­
te?). O Parlamento regional 
não terá representantes nem 
dos socialistas nem da Frente 
Nacional. Mas os comunistas 
"reconstrutores", que rompe­
ram com o partidão, em pla­
caram vários deputados.

JAYME BRENER

GOPÉMIUTAR

CIVIL.. CALMA,
minha

NOPEROí

PERUDitadura do sol poente
Fujimori articula golpe 
militar para prosseguir 
no caminho neoliberal

A
 democracia
form al fracas­
sou em reduzir a mi­
séria, na qual 
está mergulha­

da mais da metade da 
população peruana.
Foi com essa certeza
que o presidente Alberto Fu­
jimori deu um autogolpe de Es­
tado, dissolvendo o Congresso 
com apoio dos militares. Fuji­
mori aposta na apatia da popu­
lação, mais preocupada em so­
breviver, e em seu descrédito 
diante do Legislativo e do Ju­
diciário, sempre apontados 
como "focos de corrupção, 
que não servem para nada".
A seu favor, o candidato a 
homem-forte tem a divisão 
da esquerda não-guerri- 
lheira e o enfraquecimen­
to das entidades sindicais 
e populares.Caso Fuji­
mori esteja certo e a apa­
tia (combinada à repres­
são, é claro) tome conta 
dos trabalhadores peru­
anos, será neutralizado o A  
único foco importante de *1 
contestação potencial à
quartelada. Isso porque o presi­
dente aposta na ineficiência das 
"sanções econômicas da Casa 
Branca & Cia.", capazes de pôr 
em xeque governos "inimigos" 
como o de Cuba, mas que não 
"conseguem" derrubar "amigos 
complicados", no estilo dos su­
cessivos generais haitianos.

INGLATERRA

0  julgamento do neoliberalismo
Partido Trabalhista tem chance de vencer as eleições

0
 projeto neoliberal de des­
mantelamento do Estado 
está indo, nesta 6a feira, 10, 

a julgamento no país em que 
foi implantado da forma mais 
brutal há 13 anos. Desde então, 
uma revolta popular contra um 
novo e pesado imposto muni­
cipal fez com que os conserva­
dores substituíssem a impie­
dosa M argaret Thatcher por 
umcosméticojohn Major. Para 
a maioria dos ingleses, o sonho 
neoliberal virou pesadelo.

A Inglaterra vai às urnas 
em meio à mais longa e profun­
da recessão desde os remotos 
anos 30. As negociatas da era 
Thatcher, correntes da felicida­
de que não podiam parar, de­
sabaram com a recessão. A con­
ta foi paga pelo povo, especial­
mente pelos trouxas que acre­
ditaram na promessa neolibe­
ral: os que se endividaram para 
comprar casa própria ou abrir 
um negócio. Quando os conser­
vadores aumentaram o ICM de 
15 para 17,5% e a taxa de juros 
de 5 para 8%, sob o pretexto de 
combater a inflação, os peque­
nos negócios quebraram e as 
prestações da casa própria do­
braram. Pior que isso: o suca- 
teamento da indústria britâni­
ca se acelerou e o número de 
desempregados mais do que 
dobrou, chegando hoje a 2,6 mi­
lhões. Em algumas regiões, o 
desemprego chega a 40% da

O  A M A T O  DE LÁ. Lideranças 
empresariais também já foram 
beijar a mão de Alberto Fu­
jimori. O vice-presidente da 
Confederação das Instituições 
Empresariais Privadas, Jorge 
Picasso, justificou o golpe di­
zendo que "é inaceitável que 
importantes instituições do Es­
tado estejam infiltradas por ele­

força de trabalho. O número de 
casas retomadas pelos bancos 
pulou para 43 mil em 1990 e 75 
mil em 91 . Outras 270 mil famí­
lias não pagam suas prestações 
há mais de seis meses. Milha­
res de jovens desempregados 
dormem nas ruas em pleno in­
verno. Um quinto da popula­
ção britânica vive abaixo da li­
nha da pobreza. O projeto 
neoliberal fez dos ingleses men­
digos do Mercado Comum.

INCERTEZAS. Apesar dessa des- 
graceira toda, está difícil der­
rotar os conservadores. A ide­
ologia neoliberal parece sobre­
viver ao seu evidente fracasso 
econômico. M uitos eleitores 
ainda temem que "com os tra­

mentos corruptos e 
subordinados a inte­
resses partidários, 
abusando do poder 
e obstaculizando to­
do o processo de re­
formas". Picásso e 
os empresários não 
são bobos e sabem 
que por trás do dis­

curso  de praxe pós-golpe, 
"contra o narcotráfico, o terro­
rismo e a corrupção", está uma 
tentativa de impor o programa 
ultraliberal do governo, que vi­
nha encontando sérios obstá­
culos no Congresso. Na verda­
de, a militarização do Estado 
peruano não é nova. Desde o 
m andato  do antecessor de 
Fujimori, o nacionalista/popu­
lista Alan Garcia, o Exército 
controlava fatias inteiras do 
território , sob pretexto de 
combater o narcotráfico e o 
terrorismo do Sendero Lumi­
noso. Fujimori decidiu levar 
a militarização às últimas 
conseqüências. Com 70% 
dos peruanos desemprega­
dos ou subdesem prega- 
dos, o presidente pensa ca­

pitalizar o descontentamento 
com o impasse da democracia 
e a impotência da esquerda 
não-guerrilheira em articular 
um  projeto alternativo, que em­
polgue a maioria da população.

A P A T IA . Ainda não se sabe 
qual será a importância da rea­
ção dos peruanos ao golpe. Nos

balhistas seria pior". O próprio 
Partido Trabalhista, hoje com 
uma vantagem de apenas 3% 
nas pesquisas de opinião, não 
acredita que possa chegar aos 
8% de vantagem necessários 
para ganhar a maioria absolu­
ta, e tem como estratégia prin­
cipal formar uma aliança com 
os liberais (os "Tucanos" delá).

O trabalhismo perdeu ter­
reno e em parte tornou-se ana­
crônico porque não se reciclou 
na mesma velocidade com que 
a classe operária está desapa­
recendo. Indústrias inteiras fe­
charam suas portas, o número 
de operários encolheu, de 9 
milhões em 1960, para apenas 
4,9 milhões, hoje.

Os trabalhistas também se

primeiros dias, a aparência era 
de resignação, com os poucos 
protestos da esquerda sendo fa­
cilmente dominados. Uma pes­
quisa realizada por um institu­
to particular apontou 73% de 
apoio popular ao fechamento 
do Congresso. Porém, segun­
do o jornalista Alberto Ku King, 
da agência Ansa em Lima, a 
pesquisa foi induzida, e deve 
fazer parte da tentativa de Fuji­
mori, de usar a apatia como 
bandeira de golpe.

De qualquer forma, a tran- 
qüilidade com que o governo 
dispersou as primeiras reações 
populares já indica certas ten­
dências. Se os sindicatos e par­
tidos da esquerda não-guerri­
lheira forem incapazes de or­
ganizar a reação ao golpe, dei­
xando o espaço de resistência 
radical nas mãos do Sendero 
Luminoso, Fujimori terá obti­
do uma vitória talvez definiti­
va. E daí poderá prosseguir em 
sua tentativa de empurrar o li­
beralismo selvagem goela abai­
xo dos peruanos.

O sucesso do autogolpe de 
Fujimori, por sua vez, represen­
taria mais uma prova de que o 
casamento entre liberalismo e 
Terceiro Mundo só pode dar 
certo tendo governos fortes 
como padrinhos. O que deve 
despertar novas tentações em 
presidentes eleitos e generais 
nem tanto.

JAYME BRENER

ressentem do chamado "fator 
Kinnock". O líder trabalhista 
Neil Kinnock é retratado pela 
mídia como um operário des­
provido de bagagem para go­
vernar. Conhecemos essa his­
tória. A grande imprensa na 
Grã-Bretanha aplica os truques 
conhecidos, desde o de apre­
sentar Kinnock como antigo 
agente do Kremlin, até minimi­
zar os indicadores da crise e de 
semear confusão sobre os pla­
nos trabalhistas.

Paradoxalmente é a plata­
forma eleitoral trabalhista que 
mais se aproxima da política 
proposta pela Confederação 
Britânica das Indústrias , o 
patronato. Os trabalhistas pro­
põem um ligeiro aumento no 
im posto de renda da classe 
média para cima, para pagar a 
restauração dos serviços públi­
cos, em educação e saúde e be­
nefícios sociais, e, principal­
mente, criação de empregos 
através de programas de incen­
tivos ao investimento e ao cres­
cimento sustentado. Os conser­
vadores, num truque eleitoral 
e cínico, propõem um corte no 
im posto de renda, especial­
mente dos mais pobres - exata­
mente aqueles que foram esfo­
lados nos últimos 13 anos.

BERNARDO KUCINSKI,
de Londres
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ECO-92 EX-URSS

LULA
ABRE
REUNIÃO 
NA ONU
Em seu discurso, 
críticas a modelos 
econômicos e um 
projeto para 
Amazônia.

il ■■ eu partido se preocupa 
m com a ecologia porque so­

mos um partido de trabalhado­
res. São os trabalhadores do 
campo e da cidade as princi­
pais vítim as da degradação 
ambiental: nas fábricas, nos 
bairros poluídos, nas lavouras 
infestadasdeagrotóxicos." Este 
é um trecho do discurso de Lula 
na ONU, Nova Iorque, em 23 
de março, abrindo a última reu­
nião preparatória da Conferên­
cia das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento e Meio Am­
biente, a Eco-92, a ser realizada 
em junho, no Rio de Janeiro.

O discurso de Lula teve 
como tema a Amazônia - pro­
teção ecológica e desenvolvi­
mento com a floresta em pé - e 
baseou-se na proposta do Go­
verno Paralelo para a região. 
Para Lula, "a situação ambien­
tal não pode ser separada de 
um conjunto de problemas eco­
nômicos, políticos, sociais, cul­
turais e éticos". Assim, a reso­
lução dos problemas ecológi­
cos passa pela solução do qua­
dro de recessão e estagnação 
em que o Brasil oscila há doze 
anos. A solução não será como 
os "ajustes econômicos" de al­
guns países da América Lati­
na, que "podem  comemorar 
algum êxito no combate à in­
flação, mas nenhum  ostenta 
qualquer melhoria na situação

"advertência indignada" aos 
participantes da reunião: "A 
principal espécie ameaçada em 
nossos países - e no Brasil em 
particular - é o ser humano". 
Em seguida, identificou causas 
econômicas - inclusive a dívi­
da externa, " - que contribuem 
para esse "genocídio silencio­
so", que provoca também a de­
gradação ambiental.

Lula defendeu a soberania 
brasileira e dos países amazô­
nicos sobre a região, embora 
manifestando contentamento 
pelo interesse dos países desen­
volvidos na preservação da flo­
resta amazônica e pela abertu­
ra à cooperação internacional. 
Mas exigiu dos países ricos 
"que tenham  preocupação  
idêntica com a contaminação 
atmosférica, com a destruição 
da camada de ozônio e com 
diversas outras formas de po­
luição ambiental que seguem 
presentes em seus próprios ter­
ritórios".

Ele identificou ainda uma 
política im post' pelas elites

Vem tempo quente aí
Saudosos do comunismo já se

U
m ano após o referendo nacional 
em que 76% da população se pro­
nunciou a favor da preservação 
da União Soviética como Estado 
único, realizou-se dia 17 de mar­
ço, em Moscou, uma manifestação con­
tra a dissolução decretada em Minsk 

pelos dirigentes das repúblicas ex-sovi- 
éticas, em dezembro passado. Organi­
zada por partidos políticos de oposição 
ao governo de Boris Yeltsin (Partido 
Comunista dos Trabalhadores Russos, 
Movimento Rússia Trabalhadora e Fren­
te dos Trabalhadores), a manifestação 
também foi apoiada por outras duas 
novas agremiações políticas (Movimen­
to Democrático Cristão e Partido Demo­
crático Constitucional), indicando o cres­
cimento da base política da oposição 
radical.

Entre 70 e 80 mil pessoas aglomera­
ram-se na praça Manéjhaia, situada no 
centro da cidade e a algumas dezenas 
de metros do Kremlin, residência oficial 
do presidente russo. Antigas bandeiras 
e lemas soviéticos voltaram às ruas, re- 
animando os ainda pouco esquecidos 
martelos e foices ea sigla CCCP (URSS). 
A terminologia e a linguagem dos dis­
cursos pareciam reviver tempos consi­
derados gloriosos, em que a "superpo­
tência socialista" pretendia mostrar o 
caminho a todos os povos. Ironias à par­
te e com o sentimento de que o passado 
deste país não voltará, a maioria dos 
presentes sofreu um ataque de nostal­
gia quando, na abertura do comício, res­
soou o antigo hino nacional da União 
Soviética, conhecido de todos desde os 
tempos de Stálin.

A manifestação cumpriu seu prin­

cipal objetivo de demonstrar apoio ao 6S 
Congresso de Deputados dos Povos da 
URSS, que um grupo de antigos parla­
mentares da ex-União Soviética conse­
guiu realizar até a manhã do mesmo dia 
17 (março), apesar da proibição oficial 
pelo Parlamento da Rússia.

Antes de sua extinção, o Congresso 
dos Deputados dos Povos era o princi­
pal órgão de poder da União Soviética e 
possuía mais de 2200 membros. Agora, 
sob ameaça do Promotor Geral da Rússia 
de enquadrar os participantes no artigo 
64 do Código Penal (alta traição) e uma 
série de pressões do governo, o Congres­
so não contou com a presença de mais 
de 200 deputados, além dos 1470 que 
haviam confirmado a participação, mas 
não apareceram, por razões diferentes.

V E L H O  ESTILO. O jogo de pressões con­
tra esse congresso debrinquedo também 
se tornou ridículo. A administração rus­
sa, além do exagero com a ameaça de 
aplicação do artigo 64, criou obstáculos 
estranhos. Proibiu o aluguel da sala para 
o Congresso, a contratação de ônibus 
para o transporte dos deputados e pro­
videnciou até o corte da luz do clube do 
sovcós (fazenda estatal) Vóronovo, na 
região de Podolsk, 40 km ao sul de Mos­
cou, onde afinal os deputados consegui­
ram lugar para o Congresso. A retirada 
de Moscou atrapalhou não só os pode­
res locais, mas também uma parte dos 
deputados que não conseguiu encontrar 
o povoado.

Iluminado à luz de velas, o Congres­
so reafirmou a existência da União Sovi­
ética e pronunciou-se a favor do resta­
belecimento das estruturas dissolvidas,

como a união das repúblicas com as fron­
teiras de 1977, forças armadas unidas, 
organismo econômico conjunto, hino e 
escudo antigos etc. Elegeu, ainda, um 
comitê permanente do Congresso, en­
cabeçado por S. Umalátova, uma depu­
tada fanática do sistema soviético, e de­
cidiu realizar o próximo Congresso em 
abril, para adotar decisões mais impor­
tantes. Toda essa "palhaçada", como os 
acontecim entos foram definidos em 
Moscou por jornalistas ocidentais, repre­
senta um fenômeno mais complexo. De 
um lado, é claro, os deputados da ex- 
União Soviética perderam muito tempo 
ao hão agirem da mesma maneira logo 
depois dos acordos de Minsk. Não cria­
ram, por exemplo, uma associação de 
deputados, nem elaboraram programas 
paralelos para as questões econômica e 
sociais, apesar dos resultados do refe­
rendo de 17 de março de 1991. Por isso, 
perderam sua chance.

De outro lado, porém, o país e a gran­
de maioria da população estão acumu­
lando agora a indignação pelo aumento 
brusco dos preços (20 vezes ou mais, e 
não 4 vezes como oficialmente vem sen­
do anunciado pelo governo) e pela pio­
ra no fornecimento dos produtos de 
primeira necessidade. Somente para a 
alimentação básica, uma pessoa precisa 
mais de 1.500 rublos por mês, embora o 
salário médio seja de 900 rublos.

Quem sabe, nessa condição, o tipo 
de força política a ser escolhido pela po­
pulação para canalizar todo o seu dispo­
sitivo explosivo, perigoso para a jovem 
democracia russa?

ANATOLY TONIN,
de Moscou

governantes para a região, com 
fatores de degradação ambien­
tal: implantação de rodovias 
sem qualquer previsão de im­
pactos físicos, ecológicos e so­
ciais, omissão quanto à prote­
ção da sanidade das águas dos 
rios, estímulo desequilibrado à 
mineração.

PRO JETO . O projeto doGover- 
no Paralelo para a Amazônia 
tem como centro de atenções os 
140 mil índios, 2,5 milhões de 
seringueiros, beiradeiros, i- 
lhéus e castanheiros, 550 mil ga­

rimpeiros e 5 milhões de traba­
lhadores, além de "alguns mi­
lhões de habitantes urbanos" 
da Amazônia.

Em linhas gerais, o projeto 
"para o desenvolvimento da 
Amazônia com o máximo da 
floresta em pé" apresenta, en­
tre suas diretrizes básicas, a 
introdução de uma política d e . 
convivência pacífica entre as 
diversas culturas que habitam 
a região, visando acabar com 
os conflitos; o incentivo à re­
construção da "b iod iversi­
dade" (os vários tipos de vida

animal e vegetal) e a viabili­
zação de atividades auto-sus­
tentáveis de interesse da popu­
lação regional (plantio de açaí, 
pupunha, dendê, cacau, frutí­
feras etc.); reformulação da po­
lítica de abertura de estradas, 
mu dança da legislação que per­
mite o desmatamento de até 
50% de qualquer gleba, passan­
do a permitir aos latifúndios no 
máximo 0,5% dedesmate; proi­
bição de uso de agrotóxicos; 
preservação de água, impedin­
do inclusive o uso de mercúrio 
nos garimpos; consolidação de

reservas extra ti vistas e implan­
tação de uma reforma agrária, 
com particularidades condizen­
tes com a natureza, para a re­
gião. Para finalizar, Lula afir­
mou: "Porque somos socialistas 
e democráticos, pregamos no­
vas formas de organização da 
produção e novas relações de 
trabalho", que são incompatí­
veis com critérios poluidores do 
capitalismo e do socialismo bu­
rocrático. E concluiu homena­
geando um petista que foi tal­
vez "o mais eficaz dos ecologis­
tas": Chico Mendes.

_ R A  S . _
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HUMOR GAÚCHO

O SUCESSO, 
MAS LÁ FORA

uatro cartunistas gaú- 
|  chos foram os únicos bra- 

0 /  sileiros, dos 21 inscritos, 
V  premiados no Congres­

so Internacional de Cartum, do 
jornal The Sports Chosun, de 
>eul, promovido no final do 
mo passado e com resultados 
divulgados em março de 1993. 
Outras premiações semelhan- 
:es - como o primeiro lugar 
;us$ 1.000 e viagem a Tóquio) 
conquistado por Santiago num 
:oncurso japonêrs, em 1990 - 
demonstrariam a existência de 
nm pólo de alto desenvolvi­
mento do quadrinho gaúcho. 
Na verdade, escondem uma 
crise de mercado de trabalho.

Desde que começaram a a- 
contecer salões de hum or,
como o de Piracicaba, onde 
Santiago ganhou cinco vezes 
e hoje preside, os gaúchos têm 
demonstrado talento destaca­
do no setor. Edgar Vasquez, 
com seu Rango, lidera o pe­
lotão. No entanto, nenhum dos 
quatro premiados em Seul 
Santiago, Moa, Ronaldo e Bier 
- tem emprego fixo. "Vivemos 
de publicações de circulação 
dirigida", diz Santiago. Ro­
naldo Cunha Dias é médico 
cirurgião-geral, em Vacaria, 
cidade a 300 km ao norte de 
Porto Alegre. "Tenho 25 prê­
mios internacionais", revela, 
"e contrato com uma distribui­
dora da Bélgica e outra dos Es­
tados Unidos". Não tem peri­
odicidade fixa mas é suficien­
te para "ser mais conhecido 
fora do país que dentro". No 
último ano de faculdade, em 
1975, teve oportunidades na 
Zero Hora, de Porto Alegre, 
mas preferiu a medicina. Em 
1986, ganhou contrato de seis 
meses com a revista Isto E gra­
ças ao salão de Piracicaba. Foi 
quando se desiludiu! "Tive 
poucos desenhos publicados. 
Fui muito censurado". Hoje, 
limita-se ao cartum "espontâ­
neo e eventuais participações 
na Playboy".

Censura também foi o dra­
ma de Santiago no ano passa­
do, quando estava no Estadão: 
"A coisa chegou ao fim quan­
do censuraram  um a charge 
contra o golpe na URSS, aí 
desisti". Enfrentava também 
outros problemas: "Eles têm 
sete chargistas, para publicar 
um por dia, então sempre es­
colhem a charge mais insossa, 
menos crítica". Premiado tam­
bém na Bulgária e no Canadá, 
não reclama mais da falta de 
espaço no Rio Grande do Sul: 
"Preferem trabalhos fracos, 
mas o mercado de São Paulo 
poderia dar oportunidade a 
brasileiros. A Playboy publi­
ca americanos, a Veja contra­
tou um humorista de televisão. 
Não se absorve nem o pessoal 
de São Paulo".

MARCO A. SCHUSTER,
de Porto Alegre

CULTURA & BRASILOs dramas do teatro
A tradição de critica 
e reflexão do teatro 

brasileiro não morreu

A
 grande tradição do tea­
tro brasileiro, que vem 
de Martins Pena, Artur 
A zevedo, O sw ald de 
Andrade, Nelson Rodri­

gues, Gianfrancesco Guarnieri, 
Augusto Boal, Paulo Pontes, 

Vianinha, continua viva e atu­
ante, como mostra a exibição 
da peça Rei do Brasil, de Luís 
Alberto de Abreu, no Teatro 
Brasileiro de Comédia, em São 
Paulo. Rei do Brasil encerra a 
Trilogia da Invenção, iniciada 
com a peça O Terceiro Dia, so­
bre a biografia, obra e pensa­
mento do escritor Lima Barreto, |  
e continuada com a peça O Ho­
mem Imortal, sobre uma revo­
lução sui generis paralela à re­
volução de 1930.

Um rei de hospício, Honório
I, com o caráter de Macunaíma 
(isto é, nenhum) e a esperteza de 
Abelardo I, o Rei da Vela - este é 
o protagonista de Rei do Brasil: 
Honório I, e sua armata Branca- 
leone de marginais, malucos so­
nhadores, mulheres fatais. A his­
tória é simples: dizendo que seu 
antepassado Amador Bueno da 
Silva recusou a coroa de rei do 
Brasil, oferecida pelo povo em 
1580, Honório reivindica seu di­
reito de descendente de perso­
nagem tão notável e quer a coroa 
para si. A ação se passa durante 
a regência do Padre Feijó (1835 a 
1837), mas não se trata - mesmo!
- de uma peça histórica: as refe­
rências ao Brasil de hoje são tão 
fortes que se sobpõem a qualquer 
tentativa de supor-se que sua 
ação se passe no passado.

I ndigestão à  brasileira
Como o bode Orellana, de Henfil, 
os personagens de Rei do Brasil 
comem autores famosos. Ao con­

PALAVRA DE 
LUÍS ABREU: 
"PARA ACABAR 
CONOSCO, SÓ 
UM METEORO."

C
onsiderado por muitos crí­
ticos como um  dos princi­
pais dramaturgos brasilei­
ros dos anos 80 (ele é também 

autor de peças como Bella Ciao, 
Foi Bom, Meu Bem?, Xica da Sil­
va, Sai da Frente que Atrás Vem 
Gente, Cala a Boca ]á Morreu, O 
Rei do Riso), o trabalho de Luís 
Abreu caracteriza-se pela resis­
tência aos modismos, como a 
atual desvalorização da palavra 
como elemento de dramaturgia.

V iva  o  D inossauro! Em po­
lêmica aberta com as correntes 
que dominam o palco brasilei­
ro hoje, Abreu não se sente na 
"contramão" da história ou da 
dramaturgia. "Não é qualquer 
geração deslum brada com o 
pós-modernismo que vai aca­
bar com nossa geração", diz ele. 
Para acabar com a espécie de 
dinossauros que nós somos "pre­
cisa outro meteoro!", diz, com 
a certeza de que "essa conjun­

trário do bode, porém, não co­
mem livros, mas dedicam-se à 
antropofagia: comem os própri­
os autores, sem crítica, sem de­
glutir direito, sem fazer a diges­
tão como se deve. Assim não dá! 
diz Honório I. "É preciso masti­
gar, deglutir, assimilar cada gra­
ma de cérebro, cada fibra de mús­
culo, a arte, a ciência, a filosofia. 
Gente se come com respeito e sem 
desperdício, que é para extrair o 
melhor sumo de cada naco!"Luís 
Abreu define seu texto como uma

f 1 I

tura é passageira. A história 
continua. A tradição se rompe 
e se refaz todo dia. A tradição 
do ator, da dramaturgia. Isso é 
fundam ental. Hoje há um a 
onda de diretores. Isso é sau­
dável, mas não é o fenômeno 
teatral. O fenômeno teatral é a 
dramaturgia, são os atores, o 
público, que são fundamentais 
para o teatro".

A LTA  COSTURA. A crítica tea­
tral de nossos dias tornou-se 
efêmera, prende-se apenas ao 
fenômeno teatral da moda, ao 
qual confere foro de alta cultu­
ra, A elite cultural autêntica, 
porém, fica de fora, descon­
siderada por essa crítica cujo 
critério é apenas o desempenho 
de mercado da produção artís­
tica." Abreu também deplora a 
atitude cínica que parece domi­
nante entre autores, produto­
res ou artistas de teatro. "Se 
fosse uma atitude cínica pro­
funda, tudo  bem ", diz. "O 
niilismo produziu coisas boas; 
mas não, limitam-se a coçar o 
umbigo o tempo todo, e gostam!" 
Ele faz uma ressalva para Gerald 
Thomas, que "tem um projeto, 
não faz concessões, compra bri­
gas, polemiza. Isso é bonito."

G ato  POR LEBRE. A influên­
cia de O sw ald  e M ário de

fantasia cômica. Pode ser, mas é 
impossível não considerá-la, em 
sua fantasia, como um retrato 
moderno, realista e cruel do que 
vivemos no Brasil neste século.

O Rei do Brasil, à  verdade é 
sempre a verdade" - com essa ti­
rada, Renato Borghi, ator de tan­
tas batalhas depois de 34 anos 
de estrada, demarca uma linha 
divisória entre o seu teatro e o 
teatro da moda que, segundo ele, 
é baseado num  conceito de

Andrade é transparente. Não 
se trata de mera cópia ou m- 
aneirism o, mas de um a re- 
elaboração an tropofágica, extre­
mamente irônica, que resulta 
numa crítica cáustica da atitu­
de da elite brasileira em rela­
ção à produção cultural, à eco­
nomia, ao modo de vida dos 
países mais desenvolvidos. A 
elite brasileira pratica uma an­
tropofagia cultural permanen­
te, mas - diz Abreu - "come gato 
por lebre, e come rápido, sem 
deglutir direito, sem poder ab­
sorver o que come". Na peça, 
os governantes acabam sofren­
do uma indigestão de tanto in­
gerir, sem os devidos cuidados, 
pensadores, como Platão, Ma- 
quiavel, Descartes, Clausewitz 
etc.Dessa forma, jamais nota­
remos - constata Abreu - que, 
"há 500 anos, para os europeus, 
Colombo abriu o caminho para 
as Américas. Mas, como dizia 
(e bem) Heráclito, o caminho 
que sobe é o mesmo que desce. 
Para nós, o que Colombo abriu 
foi o caminho para a Europa. O 
que nos impediu até hoje de 
fazer a travessia?" - pergunta.

O ligarquias e moçadinhas.
"O país não cresceu, os oligar­
quias continuam muito fortes. 
Úma moçadinha tomou conta 
das editorias de cultura nos jor-

modernidade "falso, abstrato, 
formal". Em seu terceiro reina­
do (já foi o rei Edipo e o Rei da 
Vela, e agora é Honório I, o Rei 
do Brasil), Renato Borghi parti­
cipou nos principais momentos 
do teatro brasileiro das últimas 
décadas. Além de Edipo Rei, de 
Sófocles, e O Rei da Vela, de 
Oswald de Andrade, ele fez Pe­
quenos Burgueses, de Gorki, 
Galileu Galilei, de Brecht (tinha 
31 anos de idade quando substi­
tuiu Cláudio Correia e Castro 
como Galileu!), foi um dos fun­
dadores do Teatro Oficina, nos 
anos 60, fez O Que Mantém o Ho­
mem Vivo, nos anos 70 - a lista é 
enorme.

Bye ByE M ercado. Com a au­
toridade desse currículo, Renato 
Borghi proclama que tenta "co­
municar essências. Não fico pre­
ocupado com as leis do merca­
do". E faz uma avaliação melan­
cólica da situação do teatro hoje. 
Critica não somente o pessoal 
de teatro, mas também o públi­
co especializado, que vai ao te­
atro tendo na cabeça uma idéia 
muito superficial de certo e er­
rado. O público de teatro vai 
atrás das modas; isso não acon­
tece com o povo. "A reposta po­
pular é imediata, ao contrário 
da dos especialistas. Quanto 
mais pobre o país fica, menos 
as pessoas querem encarar a 
pobreza", diz. "Não acredito na 
vigência destes valores, é um 
modismo, o pós-moderno, coi­
sa de yuppie, de um interna- 
cionalismo que me assusta."

JOSÉ CARLOS RUY

O  REI DO  BRASIL, DE LUÍS ABREU, ESTÁ EM 
CARTAZ EM S Ã O  PAULO, C O M  DIREÇÃO DE 

NESTOR MONASTÉRIO.

nais, tendo uma influência enor­
me, porque é oligopólio, o poder 
das empresas de comunicação é 
muito grande. Aqueles que do­
minam culturamente hoje se 
espelham no passado para fazer 
cultura, mas isso não é novo. A 
citação, um recurso muito usado 
hoje e apresentado como grande 
novidade, sempre foi normal. 
Shakespeare usava, Brecht tam­
bém. Fazem colagem, que tam­
bém não é novidade, a Commedia 
Dell'Arte já fazia. A própria base 
da arte é juntar elementos!"

Teatro pra cachorro, o
teatro de nossos dias enfatiza a 
emoção. O catalão Fura Del Bals, 
que fez tanto sucesso na última 
Bienal de São,Paulo, é.um exem­
plo do uso da emoção como ele­
mento dramático. "Não tenho 
nada contra a emoção", diz 
Abreu. "É manifestação de gen­
te viva, e fundamental no tea­
tro, na arte. Mas não se pode 
esquecer outro elemento fun­
damental, que caracteriza o bi­
cho homem, que é a reflexão. O 
uso exclusivo da emoção faz do 
espectador um animal que rea­
ge às situações. O animal homem 
junta as duas coisas. Senão, vai- 
se fazer teatro para as galinhas, 
para os cachorros. O melhor 
teatro junta reflexão e emoção.

(J.C.R.)
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B r a s i l  A g o r a  apresenta com exclusividade este trecho do romance A vante, so ld ad o s, p a ra  trás, de Deonísio da Silva, ganhador do prêmio

Casa das Américas de 1992, na categoria literatura brasileira. O romance, seguindo a esteira já aberta por A  re tirad a  de  L aguna, de Alfredo

D'Escragnolle Taunay, Visconde de Taunay, situa-se no contexto da Guerra do Paraguai, observando nomes históricos, datas e lugares

percorridos pela expedição militar de três mil homens que, comandada pelo Coronel Carlos de Morais Camisão, invadiu o território inimigo,

percorrendo 2.000 km em mil dias, sendo obrigada, alguns dias depois de tomar a cidade de Laguna, a bater em retirada.

screva aí, francês, o que vou lhe ditar. Um 
resumo. Servirá de efeméride desta nossa 
Retirada. Útil para escolares, no fundo; útil 
daqui a algumas semanas, também para os 
relatórios militares, apreciações de su­

pervisores e tudo o mais. Sempre é bom registrar o 
que se passa. O que é disperso, acaba se perdendo, 
como disse Santo Tomás. Escreva, pois, francês, por­
que sei que vou morrer. Que minha fala seja esta nas 
reuniões que depois se seguirem. Viemos libertar o 
Paraguai. Foi essa a nossa missão. Libertar a liber­
dade. Nossa vocação de libertadores, como sempre.

- Para servi-lo, mãos às penas, comandante. 
Combinamos assim, ó: o senhor fala, eu escrevo. O 
senhor, Senhor; eu, escravo. O senhor, pena; eu, tin­
teiro.

- Certo, francês. Acertamos, porém, antes, o tra­
tamento. Te chamo de francês ou de visconde?

- Tanto faz. Visconde ainda não sou, apenas en­
genheiro. Para que título, comandante?

- Para organizar o mundo, francês. Assim já de­
cido que vós conde não podereis ser ainda. Então, 
será francês, pois nacionalidade a gente não esco­
lhe. Pensando bem, quereis trocar de nacionalidade 
comigo?

- O que?
- Sabia que você não ia aceitar, francês. Veio fazer 

a guerra no Brasil. Não havia guerras na França?
- Havia, meu comandante. Ou melhor, não ha­

via. Guerra não se planeja. Arrebenta como um fu­
rúnculo, pois as suas preparações são todas ocultas 
e mesmo os que fazem suas tramas não têm consci­
ência de que fazem aquilo que enfim acabam fazen­
do, que é prepará-la.

- Fale menos, francês, e escreva mais. Sois um 
povo muito prolixo. Outro dia olhava um mapa de 
astronomia que ensinais lá em França. Começava 
assim: "Ao anoitecer, quando caem sobre a terra os 
primeiros orvalhos, levantando
nossa cabeça e olhando para a ma­
ravilhosa abóboda, cheia dos can­
deeiros que o bom Deus houve 
por bem instalar no firmamento, 
podemos ver à nossa esquerda 
tais e tais astros, à nossa direita 
esses e mais aqueles" .Cansei, pe- 
guei um anuário astronômico ale­
mão. Começava assim: "Tantos 
graus a leste, outros tantos a oes­
te, são encontrados esses e aque­
les astros, a uma distância assim 
e assim".

- Os alemães não têm poesia, 
comandante. O que o senhor viu 
deve ser um almanaque, pois os 
alemães gastam mais palavras do 
que nós para dizer as coisas. Ao 
escreverem um anuário astronô­
mico, imprimem primeiramente 
um manual, ensinando como con­
sultar o anuário.

- Está um céu bonito, francês.
Deixemos, porém, os anuários e

cuidem os da feridas de nossa guerra , agora 
registradas, pois como nos ensinou Públio Siro, etiam 
sanato vulnere, cicatrix manet.

- Mesmo curada a ferida, permanece a cicatriz, tra­
duziu o francês. - O senhor aprendeu latim na Esco­
la Militar?

- Não. Apenas estudei. No Brasil não aprende­
mos nada, apenas estudamos. Não somos como 
vocês. Mas deixemos os anuários e todo o resto desse 
ano ímpar, que nem sabemos se completaremos.

- Também eu não gosto de anos ímpares cuja 
soma de algarismos resultem em número par.

- Coisas da cabala, francês? Afinal se diz cabala, 
cábala ou cabalá?

- Se diz como se quer. O cuidado é coisa da es­
crita porque não há conserto posterior. O que escre­
vemos, ficará para sempre. O que nós dois estamos 
.falando agora, daqui a  pouco estará somente em 
nossa memória. Depois enlouquecemos ou morre­
mos, e tudo se perde. Menos o que escrevemos.

- Menos o que você escrever, francês. Eu nada 
escrevo, dito apenas.

- Dite, pois, comandante.
- Dito, pois, o que foi dito, dito eu e escreva você. 

O que eu dito?
- As efemérides de nossa retirada.
- Ah, sim, pois escreva, então, dando assim um 

destaque, não vá escrever tudo amontoado, porque 
também assim se perderá. Me diga, francês, em to­
das as línguas se escreve assim do mesmo jeito que 
escrevemos na nossa, digo, assim, da esquerda para 
a direita como se fosse um ataque disciplinado da 
infantaria das letras contra a cavalaria dos leitores? 
E me diga também se em todas as línguas se escreve 
assim na horizontal, como se progredíssemos em 
direção ao território inimigo, em busca do sentido.

- Não, meu comandante. Em muitas línguas es­
creve-se da direita para a esquerda. Como a língua

de nosso cozinheiro judeu. Em outras, ao escrever, 
o escrevente arruma o sentido na vertical, não na 
horizontal, à semelhança da nossa. Em japonês, por 
exemplo, eles aprofundam o sentido começando do 
alto da página e indo até seu pé. Nós escrevemos 
como quem dança, indo de um lado para outro.

- Dance, então, francês, conforme a música de 
minha fala e vá escrevendo as efemérides que eu te 
ditar. A invasão do Paraguai foi decidida a 23 de 
março.

- O que o senhor ditou, o escravo escreveu.
- Escreva mais, então, que isso ainda diz pouco. 

A 14 de abril avançamos sobre o rio Apa. Eta nóis, 
francês. Gostou? Avançamos sobre o Apa, que fra­
se, heim, francês! Avante, soldados: para o Apa. 
Avante, soldados: para o Paraguai. Avante, solda­
dos: para a guerra. Pois não é isso que quer todo 
soldado? Não é-guerra o que todo militar quer? A 
nós tocou uma. Quantas gerações se passaram para 
o Brasil fazer uma guerra! Desde as invasões da 
França e da Holanda que não tínhamos uma guerra. 
Temos agora a do Paraguai. E os invasores somos 
nós, estão pensando o que? Falando nisso, francês, 
depois, se der tempo, comentaremos essa mudança 
que fez o Brasil guerrear contra a França, que queria 
instalar aqui uma França Antártica, e uns tempos 
depois os franceses estão aqui nos ajudando a inva­
dir o Paraguai, lutando a nosso lado, fazendo pon­
tes para atravessarmos os rios que nos dividem e 
nos separam. Agora, escreva.

- Está escrito, comandante. A conversa que era 
para ser feita depois, que seja feita agora, já. A de eu 
estar do seu lado. Os inimigos de ontem podem ser 
os aliados de hoje. Veja o senhor que o Uruguai está 
conosco. Não foi assim há pouco mais de quarenta 
anos. Da Argentina pode-se dizer o mesmo. Ama­
nhã ou depois, o Paraguai e o Brasil podem estar do 
mesmo lado.
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fflk CHEGADA» Chegamos em Itaitu- 
ba, na margem esquerda do Rio Tapajós, 
no dia 28 de setembro de 1972. Dos onze 
irmãos, dois ficaram: uma irmã em Santa 
Catarina e um irmão em Aratiba, Rio Gran­
de do Sul. Os restantes, fomos todos para 
a Amazônia. Foi um choque muito gran­
de! Já havia colonos de delegações anteri­
ores, muita gente do Nordeste e do Cen- 
tro-Oeste. De certa forma, o governo deu 
uma assistência maior ao pessoal do Sul, 
levou a gente de avião. O pessoal do Nor­
deste ia de pau-de-arara mesmo.

Quando chegamos já estava armado 
um certo conflito, porque havia a promes­
sa de que nós íamos ter o terreno, uma casa, 
dois hectares de terra já pronta para plan­
tar, uma vaca, um casal de porcos... Não 
havia nada disso. Nem se sabia onde eram 
os terrenos! Então houve uma reação do 
pessoal que havia chegado antes e a gente 
ficou assustado, mas, como nós não tínha­
mos consciência, tínhamos plena confian­
ça no governo federal e no estadual.

Primeiros dias» A gente atra­
vessou para Mirituba, onde tinha um gran­
de barracão coberto de palha e uma hospe­
daria, com um fogão de barro, onde fica­
mos. A rede era a nossa cama. Eles forne­
ceram redes já velhas, podres, e depois co­
braram  da gente como redes novas. A 
corrupção já vinha a pleno vapor. Passa­
dos alguns dias, puseram a gente num ca­
minhão aberto, com várias famílias. Era 
uma poeira danada, o caminhão quebrou, 
e sei que às duas ou três horas da manhã 
tínhamos entrado uns 170 km Transama- 
zônica adentro. Aí disseram: "E aqui que 
vocês vão ficar". Desceu todo mundo. Só 
tinha a Transamazônica, como uma ferida 
na mata! Eu me lembro muito bem, era 28 
de outubro.

Esperanças» Tinha uma coisa 
que animava a gente: possuir a terra. Olhan­
do para a mata, terra nova, ninguém sabia 
a realidade do clima, do solo... No começo 
já apareceram os problemas, porque era 
muita gente chegando em caminhões, a as­
sistência médica era um posto em Mirituba 
e em Itaituba, com alguns médicos. Era uma 
coisa muito louca, foi muito sofrimento 
logo de cara. A primeira noite ficamos ali 
na beira da estrada, na poeira. Mamãe foi 
a tacada po r um  form igão cham ado 
tucandera, um formigão grande, pesado, 
muito venenoso. Quando se toma uma 
ferroada já dá íngua. Foram dezenas ou 
centenas que atacaram a minha mãe. A gen­
te estava dormindo...

Dois ou três dias depois, fomos fazer 
nosso barraco. Ninguém sabia mexer com 
palha. A gente botou muita palha em cima, 
mas na primeira garoa molhou tudo. Pas­
sados alguns dias, vimos que tinha um 
caçador a uns 4 ou 5 km de casa. Fomos lá 
e ele ensinou a gente a cortar a folha do 
coqueiro, dobrar e fazer um barraco cha­
mado tapiri. O que alimentava a gente era 
a esperança. Esperança de melhorar!

Consciência» Em janeiro de
1973, chegou o pessoal da Igreja Católi­
ca, da Prelazia de Santarém, que hoje é 
Diocese, para fazer a celebração da mis­
sa. A gente já tinha feito uma casa, cober­
ta de tabuinhas feitas de uma castanheira 
que derrubamos na beira da estrada. O frei 
Pedro celebrou a missa. Na hora de fazer a 
leitura do Evangelho, ele perguntou se al­
guém sabia ler. Ninguém  falava nada, 
eu disse: "Eu sei". Depois da missa ele dis­
se que precisava criar a comunidade. Nin­
guém sabia o que era comunidade, ele 
explicou. Aí, disse que precisava de no
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á 20 anos, em pleno "milagre brasileiro", o governo  
Garrastazu vendia a lavradores ingênuos, necessitados e 
esperançosos a ilusão de que poderíam "melhorar de vida" 
na Amazônia. A  família de Avelino Ganzer deixou Irai, na 
região gaiícha do Alto Uruguai, acreditando nisso: “Desinformados, 

embarcamos nessa canoa", diz ele, lembrando da época em que, 
com 23 anos de idade, deixou o Rio Grande do Sul com seus pais 
e oito dos seus dez irmãos para morar na beira da Transamazônica.

M as o feitiço do governo virou contra o feiticeiro. Entre os 
trabalhadores que deveríam virar mão-de-obra barata na região 
surgiram lideranças como o próprio Avelino Ganzer.Vice-presi­
dente da CUT, Avelino contou sua história a M o u za r  B en ed ito  
e P a u lo  S o ld a n o , de onde foram extraídos esses trechos.

mínimo duas pessoas para fazer um trei­
namento, para ser catequista e formar a 
comunidade.

Na hora de tirar as duas pessoas, indi­
cou: "Vai Avelino Ganzer e quem mais?" 
O pessoal disse: "Então vai dona Erica 
Scalabrini". Fui fazer esse curso e a partir 
daí entrei como animador de comunida­
de. E nesse processo de anim ação 
catequética, de estudo da Bíblia, a partir 
do conhecimento da Teologia da Liberta­
ção, fui tomando consciência.

M ão- de- obra» "Vocês não 
foram chamados para cá para ser donos de 
terra. Vocês estão sendo chamados pra cá 
para formar um exército de mão-de-obra 
barata. Ou vocês se organizam ou não vão 
ter futuro." Foi uma loucura na nossa ca­
beça o padre falando isso, o bispo falando 
isso.

Era uma estratégia, toda aquela pro­
paganda do governo, de que a gente não 
tinha consciência, depois a gente foi desco­
brindo. Tinha aquela política de ocupação 
da Amazônia e de entrega da região aos 
grupos econômicos, e era mais barato le­
var gente pra Amazônia e depois fechar a 
torneira e esse povo correr para as empre­
sas, para ser mão-de-obra das empresas 
industriais, mineradoras... Essa era a es­
tratégia do governo. Mas no começo, como 
meio de propaganda, ele precisava criar 
uma certa ilusão.

SINDICATO» Começaram a apa­
recer os conflitos. Por exemplo: tem a Flo­
resta Nacional do Tapajós, criada por um 
decreto-lei em 1973, onde o Incra já tinha 
assentado 200 famílias ou mais. Muitas 
famílias tinham trazido dinheiro e aplica­
do no terreno. Aí, em 1974, o Incra diz que 
aquela área era da reserva nacional do 
Tapajós e que o pessoal tinha que sair. Ora, 
tinham sido assentados pelo próprio Incra! 
Agora tinham que sair, e sem indenização. 
A gente correu pro sindicato. Mas chegan­
do lá, o sindicato estava mais comprome­
tido com o governo do que com os sind ica- 
lizados. Aí é que agente foi descobrir que 
não basta a gente ser comunidade, tem que 
organizar sindicato também. E começamos.

Ferramentas» Fui vendo que
a organização na Igreja é muito importan­
te, mas só ela não resolve os problemas, 
tem que ter organização própria dos traba­
lhadores, e o cristão atuando nessa ques­
tão. Entramos no sindicato. Depois, mais à 
frente, a gente vai descobrindo as ferra­
mentas para a chegada à melhoria dos tra­
balhadores, a participação na sociedade. 
Tem várias ferramentas, assim como a gen­
te faz num roçado. Para fazer uma roça, 
para plantar, se a terra está cheia de árvo­
res, espinhos, cobra, o diabo, você entra 
com Um facão e faz uma parte do trabalho; 
depois, às vezes, precisa de uma foice; uma 
parte precisa de machado; depois, uma 
serra para derrubar uma árvore maior. E 
depois, ainda, dependendo da região, você 
pode entrar até com um trator. São os está­
gios do processo e as ferramentas que você 
vai usando a cada momento.

Eu acho que foi assim que aconteceu 
comigo. O trabalho comunitário, o religio­
so foi a fase do facão. Os dirigentes, os 
militantes devem compreender isso. Não 
podem deixar de atuar ao mesmo tempo 
no sindicato, na organização popular, nas 
várias formas de organização da socieda­
de, mas devem ter as ferramentas maiores, 
o machado, o trator, que é o partido polí­
tico, que é o momento em que se deve a- 
vançar para a chegada ao poder na socie­
dade.


